
 PODER JUDICIÁRIO 
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   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 1  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1  Contratação  de  empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços  contínuos  de  vigilância 
 armada,  com  fornecimento  de  mão  de  obra  qualificada  residente,  armamento,  equipamentos  de  proteção 
 individual,  ferramentas  e  demais  insumos  necessários  à  execução  adequada  dos  serviços,  para  atender  o 
 âmbito  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  com  abrangência  nos  Estados  de  Rondônia  e  Acre, 
 conforme  condições,  exigências  e  especificações  técnicas  constantes  no  Termo  de  Referência  e  seus 
 anexos. 

 1.2  A  licitação  será  realizada  em  dois  grupos  distintos:  um  referente  ao  Estado  de  Rondônia  e 
 outro ao Estado do Acre, conforme tabela abaixo: 

 QUADRO RESUMO - GRUPO 01 (RONDÔNIA) 

 ITEM  ESPECIFICAÇÕES  QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO  V. MENSAL  V. ANUAL 

 1 
 Posto de Vigilância Armada – 44 (quarenta 
 e  quatro)  horas  semanais  diurnas,  de  segunda  a  sexta-feira, 
 envolvendo 1 (um) vigilante 

 11  R$ 6.802,00  R$ 74.822,00  R$ 897.864,00 

 2 

 Posto de Vigilância Armada – 12 (doze) 
 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, 
 envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 
 12  (doze)  x  36  (trinta  e  seis)  horas  e  quatro)  horas  semanais 
 diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante 

 5  R$ 12.563,84  R$ 62.819,20 àR$ààϳϱϯ.ϴϯ0,ϰ0à

 3 

 Posto de Vigilância Armada – 12 (doze) 
 horas  noturnas,  de  segunda-feira  a  domingo,  envolvendo  2 
 (dois)  vigilantes,  em  turnos  de  12  (doze)  x  36  (trinta  e  seis) 
 horas 

 3  R$ 13.923,18  R$ 41.769,54  R$  501.234,48 

 VALOR GLOBAL  R$ 179.410,74  R$  2.152.928,88 
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 QUADRO RESUMO - GRUPO 02 / ACRE 

 ITEM  ESPECIFICAÇÕES  QUANTIDAD 
 E  VALOR UNITÁRIO  V. MENSAL  V. ANUAL 

 1 

 Posto de Vigilância Armada – 44 (quarenta 
 e quatro) horas semanais diurnas, de 
 segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) 
 vigilante 

 5  R$ 6.006,83  R$ 30.034,15  R$ 360.409,80 

 2 

 Posto de Vigilância Armada – 12 (doze) 
 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, 
 envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 
 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas 
 e quatro) horas semanais diurnas, de 
 segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) 
 vigilante 

 1  R$ 11.181,78  R$ 11.181,78  R$ 134.181,36 

 3 

 Posto de Vigilância Armada – 12 (doze) 
 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, 
 envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 
 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas 

 1  R$ 12.996,90  R$ 12.996,90  R$ 155.962,80 

 VALOR GLOBAL  R$ 54.212,83  R$ 650.553,96 

 Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

 1.3  O  objeto  a  ser  contratado  se  enquadra  na  categoria  de  serviços  comuns,  conforme  art.  6º,  XIII, 
 da  lei  14.1333/2021,  por  possuir  padrões  e  desempenho  e  qualidade  objetivamente 
 definidos,  mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado,  podendo, 
 portanto,  ser  contratado  por  pregão  eletrônico  nos  termos  do  art.  28,  I,  da  Lei 
 14.133/2021. 

 1.4  O  objeto  da  contratação  tem  a  natureza  contínua,  conforme  justificativa  constante  do  Estudo 
 Técnico Preliminar 

 Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

 1.5  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  30  (trinta)  meses  contados  a  partir  da  assinatura  ou 
 outra  data  a  ser  estabelecida  pela  Unidade  Requisitante,  prorrogável  por  até  10  anos,  na  forma 
 dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 1.6  O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à  vigência  da 
 contratação. 
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 1.7  A  execução  do  objeto  desta  contratação  será  realizada  de  forma  indireta,  sob  o  regime  de 
 empreitada por preço unitário. 

 2  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1  A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em 
 Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 2.2  A  contratação  ora  planejada  está  prevista  no  Plano  de  Contratações  Anual  –  PCA  2025  do 
 Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme  os  itens  44  e  45,  atendendo  às  diretrizes  de 
 planejamento institucional e à gestão estratégica de aquisições públicas. 

 3  DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO  OBJETO 
 E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 3.1  A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos 
 Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Sustentabilidade: 

 4.1  Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do  objeto, 
 devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos  que  se  baseiam  no  Guia  de  Contratações  Sustentáveis  da 
 Justiça  do  Trabalho  previsto  na  Resolução  n.  310/CSJT,  de  24  de  setembro  de  2021,  conforme  itens  a 
 seguir relativos à empresa contratada: 

 4.1.1  Administrar  situações  emergenciais  de  acidentes,  mitigando  impactos  ao  meio  ambiente  e  à 
 saúde dos trabalhadores. 

 4.1.2  Implementar  práticas  para  prevenção  de  adversidades  ambientais  durante  a  prestação  dos 
 serviços. 

 4.1.3  Realizar  treinamentos  regulares  sobre  sustentabilidade,  gestão  ambiental  e  boas  práticas, 
 envolvendo todos os colaboradores. 

 4.1.4  Sensibilizar  equipes  sobre  a  importância  da  sustentabilidade  nas  operações  diárias, 
 incluindo proteção ambiental e apoio à comunidade local. 

 4.1.5  Atuar  em  conformidade  com  a  legislação  ambiental  vigente  e  regulamentos  específicos  do 
 setor de segurança privada. 
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 Subcontratação 

 4.2  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 Alteração Subjetiva 

 4.3  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa  jurídica,  desde 
 que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na 
 licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo 
 à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do 
 contrato. 

 Garantia da contratação 

 4.4  Será  exigido  do  licitante  adjudicatário  a  prestação  de  garantia  de  execução  do  contrato,  nos 
 moldes  do  art.  96  da  Lei  nº  14.133/21,  com  validade  durante  a  execução  do  contrato  e  por  90  (noventa)  dias 
 após  o  término  da  vigência  contratual,  em  valor  correspondente  a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  global  do 
 contrato. 

 4.4.1  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 4.4.1.1  Prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não  adimplemento 
 das demais obrigações nele previstas; 

 4.4.1.2  Prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a 
 execução do contrato; 

 4.4.1.3  Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

 4.4.1.4  Obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza  e  para  com  o  FGTS, 
 não adimplidas pela contratada, quando couber; 

 4.5  O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à 
 garantia da contratação. 

 Vistoria 

 4.6  A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o  conhecimento 
 pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao 
 interessado  o  direito  de  realização  de  vistoria  prévia,  acompanhado  por  servidor  designado  para 
 esse fim, conforme quadro abaixo: 
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 Nome  E-mail 

FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA  francyldo.almeida@trt14.jus.br 

 Horário das 8h às 14h de Porto Velho 

   

 4.7  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

 4.8  Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar 
 devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido 
 pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 4.9  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de  desconhecimento 
 das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos 
 serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 Reserva de vagas 

 4.10  Para  as  contratações  de  serviços  para  a  realização  de  tarefas  executivas  sob  o  regime  de 
 execução  indireta,  os  contratos  de  prestação  de  serviços  da  Justiça  do  Trabalho  deverá  a 
 empresa  contratada  observar  o  anexo  II  deste  Termo  de  Referência:  “  ANEXO  II  –  DAS 
 NORMAS  SUPERIORES  DO  CSJT  E  DO  CNJ  RELATIVAS  A  CONTRATOS  COM  DEDICAÇÃO 
 EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA” 

 5  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art. 92, X, XI e XIV  ) 

 5.1  São obrigações do Contratante: 

 5.2  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo  com  o 
 contrato e seus anexos; 

 5.3  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 5.4  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto 
 fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em  parte,  às  suas 
 expensas; 

 5.5  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 

mailto:francyldo.almeida@trt14.jus.br
mailto:francyldo.almeida@trt14.jus.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 Contratado; 

 5.6  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da 
 execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a 
 execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade,  conforme  o  art.  143  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021; 

 5.7  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  à  execução  do  objeto,  no  prazo, 
 forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 5.8  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 5.9  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das 
 medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 5.10  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
 execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
 meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 5.10.1  A  Administração  terá  o  prazo  de  60  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  protocolo  do  pedido 
 da  contratada  se  encontre  correto  e  completamente  instruído,  admitida  a  prorrogação 
 motivada, por igual período. 

 5.11  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos 
 pelo  contratado  no  prazo  máximo  de  60  dias  úteis,  a  contar  do  pedido  da  contratada  que  se 
 encontre correto e completamente instruído. 

 5.12  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração 
 de  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por  igual 
 período. 

 5.13  Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo  Contratante,  no  caso 
 do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021  . 

 5.14  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com 
 terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a 
 terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados,  prepostos  ou 
 subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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 6  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (  art. 92, XIV, XVI e XVII  ) 

 6.1  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus  anexos, 
 assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita 
 execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 6.2  Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para  representá-lo  na 
 execução do contrato. 

 6.2.1  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou 
 entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o 
 exercício da atividade. 

 6.3  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade  superior  (  art. 
 137, II  ); 

 6.4  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com 
 habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
 utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às 
 recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 6.5  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no 
 prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
 incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 6.6  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de  acordo  com  o 
 Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990  ),  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano 
 causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
 acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar 
 dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  o  valor  correspondente  aos 
 danos sofridos; 

 6.7  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta, 
 colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  contratante  ou  do  fiscal  ou  gestor 
 do contrato, nos termos do  artigo 48, parágrafo único,  da Lei nº 14.133, de 2021  ; 

 6.8  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores 
 –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  até  o 
 dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de 
 regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à 
 Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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 ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e 
 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 6.9  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio 
 Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as 
 obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação 
 específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 6.10  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência 
 anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 6.11  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos, 
 garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos 
 relativos à execução do empreendimento. 

 6.12  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo  executada 
 de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas  ou  bens  de 
 terceiros. 

 6.13  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for 
 necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 6.14  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as 
 determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas 
 melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 6.15  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
 mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou 
 instrumento congênere. 

 6.16  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição 
 de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor 
 de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 6.17  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas, 
 todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 6.18  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos  prevista  em  lei 
 para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como 
 as reservas de cargos previstas na legislação (  art.  116  ); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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 6.19  Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do 
 contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (  art.  116, 
 parágrafo único  ); 

 6.20  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 6.21  Encaminhar  os  registros  e  revisões  anuais,  emitido  pelo  Departamento  de  Polícia  Federal, 
 especificamente  para  a  atividade  objeto  da  licitação,  acompanhada  do  respectivo  documento  de 
 revisão  periódica,  ambos  em  plena  validade,  conforme  exigido  pela  Lei  nº  14.4967/2024  e 
 demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 6.22  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de 
 sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 
 devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório 
 para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos 
 arrolados no  art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de  2021  ; 

 6.23  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as 
 normas de segurança do Contratante. 

 7  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de execução 

 7.1  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 7.1.1  A  execução  contratual  abrangerá  o  desempenho  das  atividades  de  vigilância  física  em 
 unidades  administrativas  e  jurisdicionais,  com  a  finalidade  de  proteger  o  patrimônio  público  e 
 garantir  a  integridade  de  servidores,  magistrados,  terceirizados,  estagiários  e 
 jurisdicionados.  A  prestação  deverá  observar  as  normas  técnicas  de  segurança  privada,  a 
 legislação vigente e os critérios definidos no Termo de Referência. 

 7.1.2  Trata-se  de  serviço  de  natureza  contínua,  essencial  à  manutenção  das  atividades 
 finalísticas  da  Justiça  do  Trabalho,  cuja  interrupção  comprometeria  o  funcionamento 
 institucional. 

 7.1.3  A  contratação  será  parcelada  em  dois  grupos  geográficos,  um  para  Rondônia  e  outro  para  o 
 Acre,  conforme  estratégia  definida  no  planejamento  da  contratação.  Tal  medida  visa  à 
 ampliação  da  competitividade  e  à  adequação  à  realidade  operacional  de  cada  localidade, 
 com ganhos em eficiência logística e gestão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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 7.1.4  A  contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  dos  serviços  de  vigilância  armada, 
 conforme  as  condições  e  especificações  detalhadas  no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos, 
 representa  a  solução  mais  adequada,  eficiente  e  juridicamente  segura  para  o  atendimento  à 
 necessidade institucional do TRT da 14ª Região. 

 7.2  Início  da  execução  do  objeto:  [da  assinatura  do  contrato]  OU  [da  emissão  da  ordem  de  serviço 
 pela Unidade Requisitante] 

 7.3  Local e horário da prestação de serviço: 

 Quadro Resumo 

 Tipo de Escala  Rondônia  Quantidade de 
 Vigilantes 

 44h semanais (diurno) 

 Posto de vigilância armada - 44 horas semanais 
 diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 

 vigilante 

 11  11 

 12x36 (diurno) 

 Posto de vigilância armada - 12 horas diurnas, de 
 segunda-feira a domingo, envolvendo 2 vigilantes, em 

 turnos de 12x36 horas 

 5  10 

 12x36 (noturno) 

 Posto de vigilância armada - 12 horas noturnas, de 
 segunda-feira a domingo, envolvendo 2 vigilantes, em 

 turnos de 12x36 horas 

 3  6 
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 Total por Estado  19  27 

 Quadro Analítico - Estado De Rondônia 

 N°  Unidade Trabalhista  Endereço dos 
 Postos 

 Tipo de Posto 

 44 h – Diurno  12x36 – 
 Diurna 

 12x36 – 
 Noturna 

 1  Edifício-Sede  Av. Almirante 
 Barroso, 600 – 

 Porto Velho 

 -  1  1 

 2  Fórum Trabalhista de 
 Porto Velho 

 Rua Prudente 
 de Morais, 

 2313 – Porto 
 Velho 

 -  1  1 

 3  CMP, Arquivo Geral, 
 Depósito Judicial e 

 Escola Judicial 

 Av. Rio 
 Madeira, 3997 
 – Porto Velho 

 -  1  1 

 4  Fórum Trabalhista de 
 Ariquemes/RO 

 Av. Juscelino 
 kubitschek, nº 

 2351, B. 
 Institucional. 

 -  1  - 

 5  Vara do Trabalho de 
 Buritis/RO 

 Rua: Aírton 
 Sena, 1112 – 

 Setor II 

 1  -  - 

 6  Vara do Trabalho de 
 Machadinho do 

 Oeste/RO 

 Rua: 
 Tocantins, 

 1930 - Centro 

 1  -  - 

 7  Vara do Trabalho de 
 Jaru/RO 

 Av. Raimundo 
 Catanhede, 

 1133 - Centro 

 1  -  - 
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 8  Fórum de 
 Ji-Paraná/RO 

 Av. Monte 
 Castelo, 1425, 

 Bairro dos 
 Imigrantes 

 -  1  - 

 9  Vara do Trabalho de 
 Colorado do Oeste/RO 

 Av. Paulo de 
 Assis Ribeiro, 
 4061 - Centro 

 1  -  - 

 10  Vara do Trabalho de 
 Guajará-Mirim/RO 

 Av. Novo 
 Sertão, 1333 - 

 10 de Abril. 

 1  -  - 

 11  Vara do Trabalho de 
 São Miguel do 
 Guaporé/RO 

 Rua: 16 de 
 Junho, 1365 – 
 Bairro Cristo 

 Rei 

 1  -  - 

 12  Vara do Trabalho de 
 Ouro Preto do 

 Oeste/RO 

 Av. 15 de 
 Novembro, 

 1009 Bairro da 
 União 

 1  -  - 

 13  Vara do Trabalho de 
 Cacoal/RO 

 Rua General 
 Osório, 427 - 

 Centro 

 1  -  - 

 14  Vara do Trabalho de 
 Pimenta Bueno/RO 

 Rua Floriano 
 Peixoto, 411 - 

 Centro 

 1  -  - 

 15  Vara do Trabalho de 
 Rolim de Moura/RO 

 Rua 
 Jaguaribe, 

 4329 - Centro 

 1  -  - 

 16  Vara do Trabalho de 
 Vilhena/RO 

 Av. Rony de 
 Castro 

 Pereira, 3945 
 – J. América 

 1  -  - 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 E/OU 

 Quadro Resumo 

 Tipo de Escala  Acre  Quantidade de 
 Vigilantes 

 44h semanais (diurno) 

 Posto de vigilância armada - 44 horas semanais 
 diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 

 vigilante 

 5  5 

 12x36 (diurno) 

 Posto de vigilância armada - 12 horas diurnas, de 
 segunda-feira a domingo, envolvendo 2 vigilantes, em 

 turnos de 12x36 horas 

 1  2 

 12x36 (noturno) 

 Posto de vigilância armada - 12 horas noturnas, de 
 segunda-feira a domingo, envolvendo 2 vigilantes, em 

 turnos de 12x36 horas 

 1  2 
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 Total por Estado  7  9 

 Quadro Analítico - Acre 

 N°  Unidade Trabalhista  Endereço dos 
 Postos 

 Tipo de Posto 

 44 h – Diurno  12x36 – 
 Diurna 

 12x36 – 
 Noturna 

 1  Fórum do Trabalhista de 
 Rio Branco 

 Rua Benjamin 
 Constant, 
 1121 – Centro 

 -  1  1 

 2  Vara do Trabalho de 
 Cruzeiro do Sul 

 Rua Rui 
 Barbosa, 440 - 
 Centro 

 1  -  - 

 3  Vara do Trabalho de 
 Feijó 

 Av. Plácido de 
 Castro, 645 - 
 Centro 

 1  -  - 

 4  Vara do Trabalho de 
 Sena Madureira 

 Rua: Quintino 
 Bocaiuva, 
 1511 - Bosque 

 1  -  - 

 5  Vara do Trabalho de 
 Epitaciolândia 

 Br 317, nº 725, 
 Km 01, Bairro 
 Aeroporto 

 1  -  - 

 6  Vara do Trabalho 
 Plácido de Castro 

 Av: Plácido de 
 Castro, 645 - 
 Centro 

 1  -  - 

 Horários Preferenciais dos Postos: 
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 Escala  Frequência  Horário 

 12x36 Diurno  Diariamente  06h00 às 18h00 

 12x36 Noturno  Diariamente  18h00 às 06h00 

 5x2 Diurno (44h semanais)  Diariamente  07h00 às 15h48min 

 7.3.1  Os  horários  de  início  e  término  de  cada  período  poderão  ser  alterados  conforme 
 necessidade  de  cada  unidade  ou  do  Tribunal,  desde  que  não  ultrapasse  a  carga  horária 
 prevista inicialmente nem impliquem em aumento de custos. 

 7.3.2  O  Tribunal  poderá  mudar  temporariamente  o  lugar  de  prestação  dos  serviços  de  vigilância, 
 desde  que  a  empresa  seja  notificada  com  antecedência  mínima  de  24h,  para  atender 
 programas sociais ou outras necessidades específicas. 

 Requisitos do vigilante: 

 7.4  Para  o  exercício  da  profissão,  o  vigilante  deverá  —  comprovando  documentalmente  — 
 preencher os seguintes requisitos: 

 I - ser brasileiro nato ou naturalizado; 

 II - ter idade mínima de vinte e um anos; 

 III - ter instrução correspondente ao quinto ano do ensino fundamental; 

 IV  -  ter  sido  aprovado  em  curso  de  formação  de  vigilante,  realizado  por  empresa  de  curso  de  formação 
 devidamente autorizada; 

 V - ter sido aprovado em exames de saúde física, mental e de aptidão psicológica; 

 VI  -  ter  idoneidade  comprovada  mediante  a  apresentação  de  certidões  negativas  de  antecedentes  criminais 
 sem  registros  de  indiciamento  em  inquérito  policial;  sem  registros  de  estar  sendo  processado  criminalmente; 
 ou  sem  registros  de  ter  sido  condenado  em  processo  criminal  (no  local  onde  reside,  bem  como  no  local  em 
 que foi realizado o curso de formação, de reciclagem ou de extensão): 
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 a) da Justiça Federal; 

 b) da Justiça Estadual ou do Distrito Federal; 

 c) da Justiça Militar Federal; d) da Justiça Eleitoral; e 

 e) da Justiça Militar Estadual ou do Distrito Federal; 

 VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e 

 VIII - possuir CPF. 

 §  1º  Os  exames  de  saúde  física,  mental  e  de  aptidão  psicológica  são  renovados  por  ocasião  da  reciclagem 
 do vigilante, às expensas do empregador. 

 §  2º  O  exame  de  aptidão  psicológica  será  aplicado  por  profissionais  previamente  cadastrados  na  Polícia 
 Federal, conforme normatização específica. 

 § 3º Não constituem obstáculo ao registro profissional e ao exercício da profissão de vigilante: 

 I - indiciamento ou processo criminal instaurado por crimes culposos; 

 II - condenação criminal quando obtida reabilitação criminal fixada em sentença; 

 III  -  condenação  criminal  quando  decorrido  período  superior  a  cinco  anos  contados  da  data  de  cumprimento 
 ou de extinção da pena; e 

 IV - instauração de: 

 a) termo circunstanciado; 

 b) ocorrência de transação penal; ou 

 c) suspensão condicional do processo. 

 Atribuições Específicas dos Serviços de Vigilância Armada 

 7.5  Constituem atribuições do serviço de vigilância armada, em especial: 

 7.5.1  Realizar rondas nas áreas sob vigilância; 
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 7.5.2  Atuar no monitoramento de sistema de CFTV ou sistema informatizado; 

 7.5.3  Permanecer  em  vigilância  nos  momentos  de  entradas  e  saídas  de  materiais  pelo  portão  de 
 carga e descarga, conferindo nas saídas a numeração do patrimônio; 

 7.5.4  Encaminhar à recepção pessoas estranhas aos quadros da CONTRATANTE; 

 7.5.5  Prestar auxílio ao pessoal da recepção; 

 7.5.6  Impedir a entrada de vendedores e pessoas não autorizadas; 

 7.5.7  Retirar do interior do prédio pessoas não autorizadas; 

 7.5.8  Manter  rigoroso  controle  sobre  os  veículos  particulares  que  estiverem  nos  estacionamentos 
 da CONTRATANTE, quando houver, durante o período de expediente; 

 7.5.9  Orientar  visitantes,  servidores  e  usuários  dos  estacionamentos  da  CONTRATANTE,  quando 
 houver; 

 7.5.10  Verificar  quaisquer  anormalidades  com  veículos,  comunicando-as  aos  seus  respectivos 
 proprietários; 

 7.5.11  Operar  as  máquinas  de  raios  X  e  detectores  de  metais  para  triagem  de  pessoas  e 
 volumes nas recepções da CONTRATANTE; 

 7.5.12  Informar  imediatamente  à  fiscalização  da  CONTRATANTE  sobre  quaisquer 
 anormalidades; 

 7.5.13  Atender com prontidão quaisquer determinações da FISCALIZAÇÃO; 

 7.5.14  Manter a guarda do posto; 

 7.5.15  Revezar e apoiar outros postos, assumindo os encargos pertinentes em cada posto; 

 7.5.16  Abrir e fechar as portas dos edifícios da CONTRATANTE, no início e final do expediente; 

 7.5.17  Adotar  todos  os  cuidados  e  precauções  indispensáveis  ao  manuseio  de  armamento,  de 
 acordo  com  as  orientações  e  determinações  previstas  em  leis  e  normas,  treinamentos  e 
 manuais pertinentes; 
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 7.5.18  Portar  a  arma  somente  no  coldre,  mantendo  atenção  para  que  o  fecho  de  segurança  do 
 coldre permaneça sempre travado; 

 7.5.19  Utilizar as melhores técnicas do mister profissional; 

 7.5.20  Manter-se atualizado da rotina da localidade do posto; 

 7.5.21  Utilizar  arma  somente  em  legítima  defesa,  própria  ou  de  terceiros,  após  esgotados  todos 
 os meios para solução de eventual problema; 

 7.5.22  Nunca  brincar  com  a  arma,  manuseá-la  desnecessariamente  ou  entregar  a  outras 
 pessoas, mesmo que qualificadas; 

 7.5.23  Não  repassar  a  arma  carregada,  devendo  retirar  toda  a  munição  antes  de  entregá-la  ao 
 substituto; 

 7.5.24  Realizar outras atividades inerentes ao posto e de nível de complexidade compatível; 

 7.5.25  Garantir  a  destinação  adequada  de  baterias  e  pilhas  usadas  em  comunicadores  e 
 lanternas; 

 7.5.26  Deslocar-se  no  interior  das  instalações  para  atendimento  de  demandas,  ocorrências  e/ou 
 acompanhar  os  Agentes  de  Polícia  Judicial,  quando  demandado,  sob  a  orientação  do 
 Agente Plantonista de Serviço responsável pelo corpo da Segurança Institucional do dia; 

 7.5.27  Atender à Fiscalização da CONTRATANTE; 

 7.5.28  Atentar para quaisquer atitudes suspeitas na saída de pessoas em veículos ou a pé; 

 7.5.29  Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas; 

 7.5.30  Ocupar postos de vigilância e de controle de acesso; 

 7.5.31  Proteger a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio; 

 7.5.32  Atuar  com  “Força  de  Pronta  Resposta”  na  averiguação  de  alarmes  ou  situações 
 suspeitas de violação da segurança da Instituição; 

 7.5.33  Intervenção  em  situações  onde  seja  necessário  o  uso  de  força  física  por  parte  da 
 segurança patrimonial; 
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 7.5.34  Prevenção e combate a incêndio; 

 7.5.35  Controlar, coordenar e fiscalizar o trânsito de pessoas e veículos nas vias internas; 

 7.5.36  Atuar  com  “Força  de  Pronta  Resposta”  na  averiguação  de  alarmes  ou  situações 
 suspeitas de violação da segurança da Instituição; 

 7.5.37  Controlar, coordenar e fiscalizar o trânsito de pessoas e veículos nas vias internas; 

 7.5.38  Registrar  em  livro  próprio  todas  as  ocorrências  havidas  durante  o  plantão,  incluindo 
 acesso  de  servidores  ou  de  pessoas  autorizadas,  fora  do  horário  de  expediente,  falta  de 
 energia elétrica, entrada e saída de equipamentos, dentre outros; 

 7.5.39  Verificar  no  início  e  no  final  do  plantão  se  os  equipamentos  que  dão  suporte  ao  Sistema 
 de  Videomonitoramento  estão  operacionais  (no-breaks,  switches,  roteadores  de  internet..) 
 conforme orientações do Núcleo de Segurança Institucional do Tribunal; 

 7.5.40  Não  executar  quaisquer  outras  atividades  durante  o  horário  em  que  estiverem  prestando 
 o  serviço,  especialmente  o  uso  de  telefones  celulares  ou  de  equipamentos  eletrônicos  que 
 não  seja  estritamente  para  a  execução  dos  serviços  e  que  possam  desviar  a  atenção  do  seu 
 ofício. 

 7.5.41  Outras atribuições não especificadas, desde que tenha relação com suas atividades. 

 7.6  O NSI deve adotar: 

 7.6.1  Analisar  a  conformidade  dos  vigilantes  alocados  com  os  requisitos  legais  para  o  exercício 
 da  atividade,  conforme  disposto  na  Lei  nº  7.102/1983  ,  no  Decreto  nº  89.056/1983  ,  e  na 
 Portaria DG/PF nº 18.045/2023  , com as alterações da  Portaria nº 18.974/2024  . 

 7.6.2  Antes  da  alocação  nos  postos  de  trabalho,  realizar  a  avaliação  da  compatibilidade  do  perfil 
 profissional  dos  vigilantes  com  as  exigências  inerentes  ao  exercício  da  função,  por  meio  de 
 entrevista  estruturada,  análise  curricular,  verificação  de  antecedentes  funcionais  ou  outro 
 instrumento  técnico  idôneo.  Tal  avaliação  deverá  abranger,  inclusive,  os  profissionais 
 indicados  no  âmbito  da  política  de  inclusão  social  estabelecida  pelo  Conselho  Nacional  de 
 Justiça  (CNJ)  e  pelo  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  (CSJT),  notadamente 
 aqueles  contratados  em  razão  das  cotas  destinadas  a  pessoas  em  situação  de 
 vulnerabilidade. 
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 Equipamentos, Materiais e Uniformes a serem disponibilizados 

 7.7  Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais, 
 equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e  qualidades  a 
 seguir estabelecidas, conforme estabelecido na planilha de custos e formação de preços. 

 7.8  Os  uniformes  a  serem  fornecidos  pelo  contratado  a  seus  empregados  deverão  ser 
 condizentes  com  a  atividade  a  ser  desempenhada  no  órgão  contratante,  compreendendo  peças  para  todas 
 as  estações  climáticas  do  ano,  sem  qualquer  repasse  do  custo  para  o  empregado,  observando  o  disposto 
 nos itens seguintes: 

 7.8.1  No  caso  de  empregada  gestante,  os  uniformes  deverão  ser  apropriados  para  a  situação, 
 substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

 7.8.2  Os  uniformes  deverão  ser  entregues  mediante  recibo,  cuja  cópia,  devidamente 
 acompanhada  do  original  para  conferência,  deverá  ser  enviada  ao  servidor  responsável  pela 
 fiscalização do contrato. 

 8  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 8.1  Os gestores e fiscais são os responsáveis designados abaixo: 

 Grupo - Rondônia 

 FISCAL TÉCNICO  SUBSTITUTO 

SILVINO ROBERTO CAVASSANA PAULO CESAR SILVA DE MESQUITA

 GESTOR DA UNIDADE DO CONTRATO 

FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA

 OU 

 Grupo - Acre 

mailto:silvino.roberto@trt14.jus.br
mailto:paulo.cesar@trt14.jus.br
mailto:francyldo.almeida@trt14.jus.br


 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 FISCAL TÉCNICO  SUBSTITUTO 

PAULO CESAR SILVA DE MESQUITA SILVINO ROBERTO CAVASSANA

 GESTOR DA UNIDADE DO CONTRATO 

FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA

 8.2  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
 avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
 inexecução total ou parcial. 

 8.3  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma 
 de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
 mediante simples apostila. 

 8.4  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito 
 sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 8.5  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
 providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 8.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato, 
 ou pelos respectivos substitutos (  Lei nº 14.133, de  2021, art. 117, caput  ). 

 8.7  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar 
 o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de 
 fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de 
 fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da 
 contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis, 
 dentre outros. 

 Preposto 

 8.8  A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da  prestação 
 dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 8.9  A  Contratada  deverá  manter  preposto  da  empresa  no  local  da  execução  do  objeto  durante  o 
 período fixado em nos postos de trabalho ou outro estabelecido pelo Gestor da Unidade do Contrato. 
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 8.10  A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a  manutenção  do 
 preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 Rotinas de Fiscalização 

 8.11  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato, 
 ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 Fiscalização Técnica 

 8.12  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
 cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para 
 a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 8.12.1  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
 ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário 
 para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (  Lei  nº  14.133,  de  2021,  art. 
 117, §1º  , e  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 8.12.2  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 
 notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a  correção. 
 (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III  ); 

 8.12.3  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato  (unidade  na  qual  é  vinculado), 
 em  tempo  hábil,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem 
 sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e  saneadoras,  se  for  o  caso. 
 (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV  ). 

 8.12.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
 aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do 
 contrato. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V  ). 

 8.12.5  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término 
 do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação 
 contratual  (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII  ). 

 8.13  A  fiscalização  técnica  dos  contratos  deve  avaliar  constantemente  através  do  Instrumento  de 
 Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no anexo I do Termo de Referência. 
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 8.14  Durante  a  execução  do  objeto,  fase  do  recebimento  provisório,  o  fiscal  técnico  designado 
 deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de  qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração, 
 devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 8.15  O  fiscal  técnico  do  contrato  deverá  apresentar  ao  preposto  da  contratada  a  avaliação  da 
 execução  do  objeto  ou,  se  for  o  caso,  a  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços 
 realizada. 

 8.16  O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

 8.17  A  contratada  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de 
 conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da 
 ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 8.18  Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em 
 relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nos 
 indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à  contratada  de  acordo  com  as 
 regras previstas no ato convocatório. 

 8.19  É  vedada  a  atribuição  à  contratada  da  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da  prestação 
 dos serviços por ela realizada. 

 8.20  O  fiscal  técnico  poderá  realizar  a  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o  período 
 escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos 
 serviços. 

 8.21  A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade 
 pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  responsável 
 para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente  realizada,  respeitando-se  os 
 limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 

 8.22  A  conformidade  do  material/técnica/equipamento  a  ser  utilizado  na  execução  dos  serviços 
 deverá  ser  verificada  juntamente  com  o  documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação  detalhada 
 destes,  de  acordo  com  o  estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as  respectivas 
 quantidades  e  especificações  técnicas,  tais  como:  marca,  qualidade  e  forma  de  uso.  (art.  47,  §2º, 
 IN05/2017) 

 8.23  A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 
 Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições 
 técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência 
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 desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 
 conformidade. 

 8.24  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  mensal,  o  fiscal  técnico  do 
 contrato  deverá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do 
 desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores 
 previstos  no  ato  convocatório,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à 
 contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 8.25  O  fiscal  técnico  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
 contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
 apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
 necessário (  Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,  de 2022  ). 

 8.25.1  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  técnico  do  contrato 
 atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que 
 tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;  (  Decreto  nº  11.246, 
 de 2022, art. 23, IV  ). 

 8.26  Na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  e  sociais  exigir-se-á,  dentre 
 outras, as seguintes comprovações: 

 8.26.1  No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

 8.26.1.1  no  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá  apresentar  a 
 seguinte documentação: 

 8.26.1.2  relação  dos  empregados,  contendo  nome  completo,  cargo  ou  função,  horário 
 do  posto  de  trabalho,  números  da  carteira  de  identidade  (RG)  e  da  inscrição  no 
 Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  com  indicação  dos  responsáveis  técnicos  pela 
 execução dos serviços, quando for o caso; 

 8.26.1.3  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados  admitidos 
 e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso, 
 devidamente assinada pela contratada; 

 8.26.1.4  exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da  contratada  que  prestarão 
 os serviços; e 

 8.26.2  entrega  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços  ao  setor 
 responsável  pela  fiscalização  do  contrato  dos  seguintes  documentos,  quando  não  for 
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 possível  a  verificação  da  regularidade  destes  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores 
 (Sicaf): 

 8.26.2.1  Certidão  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Créditos  Tributários  Federais  e  à 
 Dívida Ativa da União (CND); 

 8.26.2.2  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  as  Fazendas  Estadual, 
 Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

 8.26.2.3  Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

 8.26.2.4  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 8.26.3  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

 8.26.3.1  extrato  da  conta  do  INSS  e  do  FGTS  de  qualquer  empregado,  a  critério  da 
 Administração contratante; 

 8.26.3.2  cópia  da  folha  de  pagamento  analítica  de  qualquer  mês  da  prestação  dos 
 serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

 8.26.3.3  cópia  dos  contracheques  dos  empregados  relativos  a  qualquer  mês  da 
 prestação  dos  serviços  ou,  ainda,  quando  necessário,  cópia  de  recibos  de  depósitos 
 bancários; 

 8.26.3.4  comprovantes  de  entrega  de  benefícios  suplementares  (vale-transporte, 
 vale-alimentação,  entre  outros),  a  que  estiver  obrigada  por  força  de  lei  ou  de 
 Convenção  ou  Acordo  Coletivo  de  Trabalho,  relativos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos 
 serviços e de qualquer empregado; e 

 8.26.3.5  comprovantes  de  realização  de  eventuais  cursos  de  treinamento  e  reciclagem 
 que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

 8.26.4  entrega  de  cópia  da  documentação  abaixo  relacionada,  quando  da  extinção  ou  rescisão 
 do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

 8.26.5  termos  de  rescisão  dos  contratos  de  trabalho  dos  empregados  prestadores  de  serviço, 
 devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 8.26.6  guias  de  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  e  do  FGTS,  referentes  às  rescisões 
 contratuais; 
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 8.26.7  extratos  dos  depósitos  efetuados  nas  contas  vinculadas  individuais  do  FGTS  de  cada 
 empregado dispensado; 

 8.26.8  exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 8.27  Sempre  que  houver  admissão  de  novos  empregados  pela  contratada,  os  documentos 
 elencados no item acima acima deverão ser apresentados. 

 8.28  A  Administração  deverá  analisar  a  documentação  solicitada  no  item  6.33.1.4.  acima  no 
 prazo  de  30  (trinta)  dias  após  o  recebimento  dos  documentos,  prorrogáveis  por  mais  30  (trinta)  dias, 
 justificadamente. 

 8.29  A  cada  período  de  12  meses  de  vigência  do  contrato  de  trabalho,  a  contratada  deverá 
 encaminhar  termo  de  quitação  anual  das  obrigações  trabalhistas,  na  forma  do  art.  507-B  da  CLT,  ou 
 comprovar  a  adoção  de  providências  voltadas  à  sua  obtenção,  relativamente  aos  empregados  alocados,  em 
 dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

 8.30  O  termo  de  quitação  anual  efetivado  deverá  ser  firmado  junto  ao  respectivo  Sindicato  dos 
 Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

 8.31  Para  fins  de  comprovação  da  adoção  das  providências  a  que  se  refere  o  presente  item,  será 
 aceito  qualquer  meio  de  prova,  tais  como:  recibo  de  convocação,  declaração  de  negativa  de  negociação,  ata 
 de negociação, dentre outros. 

 8.32  Não  haverá  pagamento  adicional  pela  Contratante  à  Contratada  em  razão  do  cumprimento 
 das obrigações previstas neste item.. 

 8.33  Os  documentos  necessários  à  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações  sociais 
 trabalhistas  poderão  ser  apresentados  em  original  ou  por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por 
 cartório competente ou por servidor da Administração. 

 8.34  Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias,  os 
 fiscais  ou  gestores  de  contratos  de  serviços  com  regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  deverão 
 oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

 8.35  Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  da  contribuição  para  o  FGTS,  os 
 fiscais  ou  gestores  de  contratos  de  serviços  com  regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  deverão 
 oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 8.36  O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das  condições  de 
 habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 8.37  A  Administração  contratante  poderá  conceder  um  prazo  para  que  a  contratada  regularize 
 suas  obrigações  trabalhistas  ou  suas  condições  de  habilitação,  sob  pena  de  rescisão  contratual,  quando 
 não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

 8.38  Caso  não  seja  apresentada  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  das 
 obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  a  CONTRATANTE  comunicará  o  fato  à 
 CONTRATADA  e  reterá  o  pagamento  da  fatura  mensal,  em  valor  proporcional  ao  inadimplemento,  até  que  a 
 situação seja regularizada. 

 8.39  Não  havendo  quitação  das  obrigações  por  parte  da  Contratada  no  prazo  de  quinze  dias,  a 
 Contratante  poderá  efetuar  o  pagamento  das  obrigações  diretamente  aos  empregados  da  contratada  que 
 tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

 8.40  O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pela 
 Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

 8.41  Tais  pagamentos  não  configuram  vínculo  empregatício  ou  implicam  a  assunção  de 
 responsabilidade  por  quaisquer  obrigações  dele  decorrentes  entre  a  contratante  e  os  empregados  da 
 Contratada. 

 8.42  O  contrato  só  será  considerado  integralmente  cumprido  após  a  comprovação,  pela 
 Contratada,  do  pagamento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais  e  previdenciárias  e  para  com  o 
 FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

 8.43  A  Contratada  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e 
 comerciais resultantes da execução do contrato. 

 8.44  A  inadimplência  da  Contratada,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e 
 comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 8.45  A  fiscalização  administrativa  observará,  ainda,  as  diretrizes  relacionadas  no  item  10  do 
 Anexo  VIII-B  da  Instrução  Normativa  nº  5,  de  26  de  maio  de  2017,  cuja  incidência  se  admite  por  força  da 
 Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 8.46  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  mensal,  o  fiscal 
 administrativo  deverá  verificar  a  efetiva  realização  dos  dispêndios  concernentes  aos  salários  e  às 
 obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  com  o  FGTS  do  mês  anterior,  dentre  outros,  emitindo  relatório  que 
 será encaminhado ao gestor do contrato. 
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 8.47  O  gestor  do  contrato  1  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do 
 contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações 
 contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para 
 fins de atendimento da finalidade da administração. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV  ). 

 8.47.1  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
 contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que 
 obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos 
 eventuais. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III  ). 

 8.47.2  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de 
 todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
 informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua 
 competência. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,  II  ). 

 8.47.3  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos 
 fiscais  técnico  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com 
 menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores 
 objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar 
 do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações.  (  Decreto  nº  11.246,  de  2022,  art.  21, 
 VIII  ). 

 8.47.4  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo 
 de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela  comissão  de 
 que  trata  o  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com 
 competência para tal, conforme o caso. (  Decreto nº  11.246, de 2022, art. 21, X  ). 

 8.48  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término  do 
 contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação  contratual.  (  Decreto 
 nº 11.246, de 2022, art. 22, VII  ). 

 8.49  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborará  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução 
 dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
 aprimoramento das atividades da Administração. (  Decreto  nº 11.246, de 2022, art. 21, VI  ). 

 8.50  O  contratado  deverá  manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  do  serviço  para 
 representá-lo na execução do contrato. 

 1  O  gestor  do  contrato  é  o  da  própria  unidade  a  qual  o  fiscal  técnico  encontra-se  vinculado 
 administrativamente. 
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 8.51  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou 
 entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o 
 exercício da atividade. 

 9  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 9.1  A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR), 
 conforme previsto no Anexo I deste Termo de Referência. 

 9.1.1  não produzir os resultados acordados, 

 9.1.2  Deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades 
 contratadas; ou 

 9.1.3  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do  serviço,  ou 
 utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 9.2  A  utilização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros  mecanismos  para  a 
 avaliação da prestação dos serviços. 

 Recebimento do Objeto 

 9.3  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  imediatamente,  pelo  fiscal  técnico,  mediante 
 termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico  e  administrativo. 
 (  Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e  Arts. 22, X e  23, X do Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 9.3.1  O  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de  cobrança 
 oriunda  do  contratado  com  a  comprovação  da  prestação  dos  serviços  a  que  se  referem  a 
 parcela a ser paga. 

 9.3.2  O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato 
 mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico. 
 (  Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 9.4  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de  faturamento,  o  fiscal  técnico 
 do  contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a 
 análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com 
 os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à 
 contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 9.4.1  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 
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 expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
 incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não 
 atestar  a  última  e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais 
 pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 9.4.2  A  fiscalização  não  efetuará  o  ateste  da  última  e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam 
 sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento 
 Provisório. (  Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,  de 2021  ) 

 9.4.3  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à  conclusão  de  todos  os 
 testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 9.4.4  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
 especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da 
 aplicação das penalidades. 

 9.5  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado  deverá  conter  o 
 registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à 
 fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo 
 encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 9.6  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  5  (dias)  dias,  contados  do  recebimento 
 provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação 
 da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado, 
 obedecendo os seguintes procedimentos: 

 9.6.1  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo 
 e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com 
 menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores 
 objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar 
 do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme  regulamento  (  art.  21,  VIII, 
 Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 9.6.2  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela  fiscalização  e, 
 caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as 
 cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas 
 correções; 

 9.6.3  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços  prestados, 
 com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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 9.6.4  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato 
 dimensionado pela fiscalização. 

 9.6.5  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
 procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e 
 gestão. 

 9.7  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  comunicando-se 
 à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do 
 objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 9.8  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 
 inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 9.9  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
 segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do 
 contrato. 

 Liquidação 

 9.10  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de  dez  dias 
 úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção,  prorrogáveis  por  igual  período,  nos  termos  do  art.  7º, 
 §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022  . 

 9.11  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento 
 de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais 
 como: 

 a  o prazo de validade; 
 b  a data da emissão; 
 c  os dados do contrato e do órgão contratante; 
 d  o período respectivo de execução do contrato; 
 e  o valor a pagar; e 
 f  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 9.12  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
 circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie 
 as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem 
 ônus ao contratante; 
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 9.13  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
 acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF 
 ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
 documentação mencionada no  art. 68 da Lei nº 14.133,  de 2021. 

 9.14  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das 
 condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em 
 licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem 
 como ocorrências impeditivas indiretas. 

 9.15  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação 
 ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a 
 critério do contratante. 

 9.16  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante 
 deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência 
 do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os 
 meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 9.17  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
 contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 9.18  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até 
 que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 Prazo de pagamento 

 9.19  Nos  termos  da  Portaria  GP  n.  0254/2022,  é  obrigatório  à  contratada  o  cadastro  no  portal 
 externo do SIGEO - JT, como condição indispensável para contratação e recebimento de pagamento. 

 9.20  O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do 
 recebimento da Nota Fiscal/Fatura, observando os seguintes documentos: 

 9.20.1  A  Nota  fiscal/fatura  dos  serviços  realizados  deverá  vir  acompanhada  do  DAM  (Documento 
 de  Arrecadação  Municipal),  referente  ao  recolhimento  do  imposto  Sobre  Serviços  de 
 Qualquer  Natureza  (ISSQN),  devidamente  pago  ou  a  pagar,  com  prazo  de  10  (dez)  dias 
 para efetuar o recolhimento do tributo; 
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 9.20.2  Relatório  de  frequência  dos  funcionários  que  prestaram  serviços  no  TRT  no  mês 
 faturado,  com  indicação  do  eventual  substituto,  período  e  motivo  da  ausência  do  titular,  bem 
 como discriminação horas extras, se houver; 

 9.20.3  Folha de ponto dos profissionais terceirizados; 

 9.20.4  Listagem  de  Presença  comprovando  treinamento  conforme  disposto  na  Resolução 
 98/20  09 do CNJ de demais resoluções; 

 9.20.5  Listagem  de  Presença  comprovando  treinamento  conforme  disposto  na  Resolução 
 98/2009 do CNJ de demais resoluções; 

 9.20.6  Alimentar  a  planilha  específica  para  fins  de  Envio  Mensal  de  Dados  ao  Módulo  MPM,  se 
 for o caso; 

 9.20.7  Enviar  lista  de  cotas  relativas  aos  grupos  vulneráveis  para  fins  eventual  cumprimento  das 
 resoluções do CNJ e CSJT, devendo adotar critério sigiloso; 

 9.20.8  Holerite  e  comprovação  do  depósito  de  pagamento  dos  salários,  13º  e  férias  dos 
 funcionários que prestaram serviços no TRT no mês de competência da Notas Fiscal; 

 9.20.9  Comprovante  de  entrega  dos  vales  transporte  e  refeição  aos  empregados,  bem  como 
 outros direitos da categoria previstos na CCT, quando cabível; 

 9.20.10  Declaração de que a empresa está em dia com a escrituração contábil; 

 9.20.11  Relatório do Fiscal Técnico ou Descentralizado sobre a prestação dos serviços; 

 9.20.12  IMR (quando cabível); 

 9.20.13  8 SICAF; 

 9.20.14  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF,  emitido  pela  Caixa  Econômica  Federal, 
 comprovando a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

 9.20.15  Certidão  Negativa  de  Débitos  –  CND,  emitida  pelo  INSS,  comprovando  a  inexistência  de 
 débitos com a Seguridade Social; 

 9.20.16  Prova  de  Regularidade  Fiscal  com  as  Fazendas  Federal  e  Municipal,  esse  último  se 
 houver relativo ao domicílio ou sede da licitante; 
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 9.20.17  Prova  de  Regularidade  Trabalhista  por  meio  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas 
 (CNDT); 

 9.20.18  GFIP/SEFIP  completa  do  mês  anterior  aos  serviços,  que  conste  o  TRT  da  14ª  Região 
 como tomador de serviços,  nos termos art. 31§4º da Lei 9.032/95; 

 9.20.19  O  Fiscal  observará  a  Portaria  GP  nº  070/2025/TRT  14,  no  que  couber,  acerca  da 
 apresentação de documentos complementares para liquidação da despesa; 

 9.20.19.1  Para  quaisquer  efeitos  legais,  a  contratada  deve  observar  as  determinações 
 preconizadas  na  Portaria  GP  nº  070/2025/TRT  14,  bem  como  determinações  da 
 autoridade competente em cada caso concreto; 

 9.20.20  O  TRT14  está  autorizado  a  realizar  os  pagamentos  de  salários  diretamente  aos 
 empregados,  bem  como  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não  forem 
 honrados pela Contratada, conforme Acórdão do TCU nº 1.214/2013 – Plenário. 

 9.20.21  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
 liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as 
 medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a 
 comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a 
 Contratante. 

 9.20.22  Nos  termos  do  item  1,  do  Anexo  VIII-A  da  Instrução  Normativa  SEGES/MP  nº  05,  de 
 2017,  será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade 
 verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 9.20.22.1  Não atingiu os percentuais estipulados no IMR; 

 9.20.22.2  Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a 
 qualidade mínima exigidas; 

 9.20.22.3  Deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução 
 do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 9.21  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização  financeira,  e 
 sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data  do  efetivo  pagamento,  em  que  os  juros  de 
 mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5%  (meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante 
 aplicação das seguintes fórmulas: 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 Forma de pagamento 

 9.22  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e 
 conta corrente indicados pelo contratado. 

 9.23  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária 
 para pagamento. 

 9.24  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 9.24.1  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão 
 retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na 
 legislação vigente. 

 9.25  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006  ,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições 
 abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de 
 comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na 
 referida Lei Complementar. 

 10  DO RECESSO E  REMANEJAMENTO DOS POSTOS. 

 10.1  Para  atender  às  suas  necessidades,  a  contratante  poderá  solicitar  a  redistribuição  dos  serviços 
 alocados, iniciando ou terminando sua jornada além do horário de funcionamento do Regional. 

 10.2  Os  serviços  poderão  ser  requisitados  a  trabalhar  inclusive  nos  feriados  forenses,  que  são 
 considerados os seguintes: 

 I - Segunda-feira de carnaval; 

 II - Quarta-feira santa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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 III - Quinta-feira santa; 

 IV - 11 de agosto; 

 V - 1º de novembro; 

 VI - 8 de dezembro; 

 VII. Em todos os eventos do TRT comunidade. 

 10.3  Nos  períodos  de  recesso  forense  ou  em  dias  específicos,  em  razão  de  decisão  da  Administração 
 do  TRT14,  poderá  haver  redução  do  horário  de  funcionamento  dos  postos  de  trabalho.  Os  dias 
 em que poderão ocorrer reduções de horário são os seguintes: 

 I - 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano subsequente; 

 II - 7 a 31 de janeiro; 

 III - Quarta-feira de cinzas; 

 IV - 2 a 31 de julho. 

 10.4  Nos  períodos  de  20  de  dezembro  a  18  de  janeiro  do  ano  subsequente  e  de  2  a  31  de  julho, 
 mediante  comunicação  prévia,  poderá  haver  redução  da  quantidade  total  de  postos  estabelecida 
 no  objeto  deste  contrato,  período  em  que  o  valor  da  fatura  será  reduzido  de  modo  a  retratar 
 somente os postos devidamente implementados. 

 10.5  A  redução  de  que  trata  o  item  anterior  se  limitará  aos  benefícios,  cujos  pagamentos  não  forem 
 comprovados,  e  ao  salário  proporcional  ao  período  reduzido,  uma  vez  que  o  custo  para 
 pagamento  de  substituto  não  ocorrerá,  tendo  em  vista  a  possibilidade  de  concessão  de  férias 
 aos empregados desses postos nos períodos de redução, sem substituição. 

 10.6  Caso  haja  funcionamento  regular  dos  postos  de  trabalho  nos  dias  e  horários  estabelecidos  nos 
 itens anteriores, o TRT14 pagará pelo valor contratado. 

 10.7  Caberá  à  contratada  adotar  as  providências  que  lhe  competirem  para  viabilizar  a  suspensão  da 
 execução  dos  serviços  de  que  trata  o  item  18.5,  observando,  no  que  couber,  quanto  ao  primeiro 
 ano do contrato, o disposto nos arts. 139 e 140 da CLT. 
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 11  DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

 11.1  Os  preços  contratados  serão  repactuados  para  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro, 
 após o intervalo de um ano, mediante solicitação do contratado. 

 11.2  O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

 a.  Para  os  custos  relativos  à  mão  de  obra,  vinculados  à  data-base  da  categoria  profissional:  a 
 partir  da  data  de  início  dos  efeitos  financeiros  do  acordo,  convenção  ou  dissídio  coletivo  de 
 trabalho  ao  qual  a  proposta  estiver  vinculada,  relativo  a  cada  categoria  profissional  abrangida 
 pelo contrato; 

 b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

 11.3  Nas  repactuações  subsequentes  à  primeira,  o  intervalo  mínimo  de  1  (um)  ano  será  contado 
 a  partir  da  data  da  última  repactuação  correspondente  à  mesma  parcela  objeto  da  nova 
 solicitação. 

 11.4  Entende-se  como  última  repactuação  a  data  em  que  iniciados  seus  efeitos  financeiros, 
 independentemente daquela apostilada. 

 11.5  A  repactuação  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem  necessárias, 
 observado  o  princípio  da  anualidade  do  reajuste  de  preços  da  contratação,  podendo  ser 
 realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a  variação  de  custos  que  tenham  sua  anualidade 
 resultante  em  datas  diferenciadas,  como  os  decorrentes  de  mão  de  obra  e  os  decorrentes  dos 
 insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

 11.6  Quando  a  contratação  envolver  mais  de  uma  categoria  profissional,  a  repactuação  dos 
 custos  contratuais  decorrentes  da  mão  de  obra  poderá  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os 
 acordos,  convenções  ou  dissídios  coletivos  de  trabalho  das  respectivas  categorias.  (art.  135,  § 
 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

 11.7  É  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de  benefícios  não  previstos  na  proposta 
 inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  lei,  acordo,  convenção  ou  dissídio 
 coletivo de trabalho. 
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 11.8  Na  repactuação,  o  contratante  não  se  vinculará  às  disposições  contidas  em  acordos, 
 convenções  ou  dissídios  coletivos  de  trabalho  que  tratem  de  obrigações  e  direitos  que  somente 
 se  aplicam  aos  contratos  com  a  Administração  Pública,  de  matéria  não  trabalhista,  de 
 pagamento  de  participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  do  contratado,  ou  que 
 estabeleçam  direitos  não  previstos  em  lei,  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos 
 sociais  ou  previdenciários,  bem  como  de  preços  para  os  insumos  relacionados  ao  exercício  da 
 atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

 11.9  Quando  a  repactuação  solicitada  se  referir  aos  custos  da  mão  de  obra,  o  contratado 
 efetuará  a  comprovação  da  variação  dos  custos  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de 
 Preços,  acompanhada  da  apresentação  do  novo  acordo,  convenção  ou  sentença  normativa  da 
 categoria profissional abrangida pelo contrato. 

 11.10  A  repactuação  para  reajustamento  do  contrato  em  razão  de  novo  Acordo,  Convenção  ou 
 Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  deve  repassar  integralmente  o  aumento  de  custos  da  mão  de  obra 
 decorrente desses instrumentos. 

 11.11  Quando  ao  reajuste  solicitada  pelo  contratado  se  referir  aos  custos  decorrentes 
 relacionados  aos  insumos  (não  abrange  os  itens  de  mão  de  obra),  o  respectivo  aumento  será 
 apurado  mediante  a  aplicação  do  índice  de  reajustamento  Índice  Nacional  de  Preços  ao 
 Consumidor (IPCA), com base na seguinte fórmula: 

 R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

 R = Valor do reajustamento procurado; 

 V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

 Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços  correspondente  à  data  de  apresentação 
 da proposta; 

 I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

 11.12  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  contratante  pagará  ao 
 contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
 correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo;  fica  o  contratado  obrigado  a 
 apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor  remanescente, 
 sempre que este ocorrer. 

 11.13  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  a  repactuação  dos  custos  decorrentes  do 
 mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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 11.14  Caso  o  índice  estabelecido  venha  a  ser  extinto  ou  de  qualquer  forma  não  possa  mais  ser 
 utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela  legislação  então  em 
 vigor. 

 11.15  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo 
 índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente  dos  custos  decorrentes  do 
 mercado, por meio de termo aditivo. 

 11.16  Independentemente  do  requerimento  de  repactuação  dos  custos  decorrentes  do 
 mercado,  o  contratante  verificará,  a  cada  anualidade,  se  houve  deflação  do  índice  adotado  que 
 justifique  o  recálculo  dos  custos  em  valor  menor,  promovendo,  em  caso  positivo,  a  redução  dos 
 valores correspondentes da planilha contratual. 

 11.17  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  decorrente  da  variação  dos  custos  contratuais  de 
 mão  de  obra  vinculados  aos  acordos,  às  convenções  ou  aos  dissídios  coletivos  de  trabalho 
 retroagirão,  quando  for  o  caso,  à  data  do  início  dos  efeitos  financeiros  do  novo  acordo, 
 convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 11.18  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  poderão  se  iniciar  em  data 
 futura,  desde  que  assim  acordado  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  da  anualidade 
 para concessão das repactuações futuras. 

 11.19  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  ficarão  restritos  exclusivamente  aos  itens  que  a 
 motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 11.20  O  pedido  de  repactuação  deverá  ser  formulado  durante  a  vigência  do  contrato  e  antes 
 de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

 11.21  Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  celebrado  o  novo  acordo, 
 convenção  ou  dissídio  coletivo  da  categoria,  ou  ainda  não  tenha  sido  possível  ao  contratante  ou 
 ao  contratado  proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  ser  inserida  cláusula  no  termo  aditivo  de 
 prorrogação  para  resguardar  o  direito  futuro  à  repactuação,  a  ser  exercido  tão  logo  se  disponha 
 dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 11.22  A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  deferimento  da  repactuação 
 solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

 11.23  O  contratante  decidirá  sobre  o  pedido  de  repactuação  de  preços  em  até  60  (sessenta) 
 dias  úteis,  contado  da  data  do  fornecimento,  pelo  contratado,  da  documentação  comprobatória 
 da  variação  dos  custos  a  serem  repactuados  e  desde  que  atendida  todas  as  diligências  (art.  92, 
 § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 
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 11.24  O  prazo  referido  no  subitem  anterior  ficará  suspenso  enquanto  o  contratado  não  cumprir  os 
 atos  ou  apresentar  a  documentação  solicitada  pelo  contratante  para  a  comprovação  da  variação 
 dos custos. 

 11.25  A  repactuação  de  preços  será  formalizada  por  termo  aditivo  ou  apostilamento,  a  depender 
 da decisão da autoridade competente. 

 11.26  As  repactuações  não  interferem  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,  a 
 manutenção  do  equilíbrio  econômico  dos  contratos  com  base  no  disposto  no  art.  124,  inciso  II, 
 alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 11.27  A  majoração  da  tarifa  de  transporte  público  gera  a  possibilidade  de  revisão  do  item 
 relativo  aos  valores  pagos  a  título  de  vale-transporte,  constante  da  Planilha  de  Custos  e 
 Formação  de  Preços  do  presente  Contrato,  desde  que  comprovada  pelo  contratado  a  sua  efetiva 
 repercussão sobre os preços contratados. 

 12  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 12.1  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
 modalidade  PREGÃO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do  critério  de  julgamento  pelo  MENOR 
 PREÇO. 

 Regime de Execução 

 12.2  O regime de execução do contrato será por preço unitário. 

 Exigências de habilitação 

 12.3  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 Habilitação jurídica 

 12.4  Pessoa  física:  cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento  equivalente  que,  por  força  de  lei, 
 tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 12.5  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da 
 Junta Comercial da respectiva sede; 
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 12.6  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
 Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor  ; 

 12.7  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 
 identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato 
 constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
 Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 12.8  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil, 
 publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar 
 a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
 Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020  . 

 12.9  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  do 
 local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 12.10  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
 constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro 
 Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no 
 Registro onde tem sede a matriz 

 12.11  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o 
 aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da 
 respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971  . 

 12.12  Agricultor  familiar:  Declaração  de  Aptidão  ao  Pronaf  –  DAP  ou  DAP-P  válida,  ou,  ainda, 
 outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do  Desenvolvimento  Agrário, 
 nos termos do  art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de  2 de dezembro de 2021  . 

 12.13  Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  –  CEI,  que  comprove  a 
 qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  RFB  n.  971,  de  13  de 
 novembro de 2009  (arts. 17 a 19 e 165). 

 12.14  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
 consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 12.15  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas 
 Físicas, conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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 12.16  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
 certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 
 Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à 
 Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos 
 termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil 
 e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 12.17  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 12.18  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
 apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
 Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 12.19  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal/Distrital  relativo  ao  domicílio  ou 
 sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 Qualificação Econômico-Financeira 

 12.20  Certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo  distribuidor  do  domicílio  ou  sede  do 
 licitante,  caso  se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua  participação  na  licitação  (  art.  5º,  inciso  II, 
 alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021  ), ou de sociedade simples; 

 12.21  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do  fornecedor  -  Lei  nº 
 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II  ); 

 12.22  Índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  superiores  a 
 1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de 
 resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  e  obtidos 
 pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 I  -  Liquidez  Geral  (LG)  =  (Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo  Prazo  )/(  Passivo  Circulante  + 
 Passivo Não Circulante); 

 II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

 III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 12.23  Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  1  (um)  em  qualquer  dos 
 índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será  exigido  para  fins  de 
 habilitação 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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 12.24  capital  mínimo  OU  patrimônio  líquido  mínimo  de  até  10%  do  valor  total  estimado  da 
 contratação  OU  valor total estimado da parcela pertinente. 

 12.25  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as 
 exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de  abertura.  (Lei  nº 
 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 12.26  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações 
 contábeis  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido  constituída  há  menos  de  2 
 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

 12.27  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante 
 declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 Qualificação Técnica 

 Declarações: 

 12.28  Declaração  formal  assinada  pelo  responsável  técnico  da  licitante  acerca  do  conhecimento 
 pleno  das  condições,  peculiaridades  da  contratação  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das 
 obrigações objeto da contratação, em caso de não realização de vistoria prévia. 

 12.29  Declaração  sob  assinatura  do  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico,  de 
 que  disponibilizará  pessoal  técnico  disponível  para  a  execução  do  objeto  da  licitação  e  comprovará  junto  à 
 contratante  o  atendimento  aos  requisitos  de  qualificação  exigidos  para  os  agentes  de  segurança  e/ou  para 
 cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 12.30  Declaração  de  que  tem  disponibilidade  e  se  compromete  a  fornecer  os  armamentos, 
 materiais,  equipamentos,  uniformes  e  outros  recursos  considerados  necessários  à  execução  dos  serviços 
 contratados, na data de início da vigência do Contrato. 

 12.31  Declaração,  firmada  pelo  representante  legal  da  empresa  ou  pelo  responsável  técnico,  de 
 que,  caso  seja  declarada  vencedora  da  licitação,  compromete-se  a  comprovar  junto  à  CONTRATANTE, 
 antes  de  início  da  execução  contratual,  o  atendimento  aos  requisitos  exigidos  para  cada  vigilante  a  ser 
 alocado,  bem  como  a  apresentar  o  plano  de  trabalho  detalhado  para  a  execução  dos  serviços  e  a  relação 
 dos  profissionais  terceirizados,  em  conformidade  com  o  disposto  no  ANEXO  II  –  Das  Normas  Superiores  do 
 CSJT e do CNJ Relativas a Contratos com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra. 

 Registro 
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 12.32  Registro  ou  inscrição  para  funcionamento,  emitido  pelo  Departamento  de  Polícia  Federal, 
 especificamente  para  a  atividade  objeto  da  licitação,  bem  como  apresentação  da  autorização  de 
 funcionamento  da  empresa,  acompanhada  do  respectivo  documento  de  revisão  periódica,  ambos  em  plena 
 validade, conforme exigido pela Lei nº 14.4967/2024 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 12.33  Autorização para compra, posse e porte de armas de fogo. 

 Capacidade Técnica 

 12.34  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e 
 operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente, 
 por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou 
 privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 12.34.1  Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  subitem  e  conforme  o  item  10.6,  c.2  e  s/s,  da 
 IN  05/2017,  os  atestados  deverão  dizer  respeito  a  contratos  executados  com  as  seguintes 
 características mínimas de tipos, quantitativos e prazos: 

 Grupo RO 

 Item  Tipos  Qtd de postos 

 1  Prestação  de  serviços  em  vigilância  armada  ,  com 
 gerenciamento  em  mão  de  obra,  por  período  de  no 
 mínimo  2  (dois)  anos.  Tipos:  12x36  (diurno);  12x36 
 (noturno); 44h ou equivalente, igual ou superior. 

 19 

 Grupo AC 

 Item  Tipos  Qtd de postos 

 1  Prestação  de  serviços  em  vigilância  armada  ,  com 
 gerenciamento  em  mão  de  obra,  por  período  de  no 
 mínimo  2  (dois)  anos.  Tipos:  12x36  (diurno);  12x36 
 (noturno); 44h ou equivalente, igual ou superior. 

 07 
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 12.34.1.1.1  Será  aceito  o  somatório  de  atestados  que  comprovem  que  o  licitante 
 gerencia  ou  gerenciou  serviços  de  terceirização  compatíveis  com  o  objeto  licitado 
 por período não inferior a 2 (dois) anos. 

 12.34.1.1.2  É  admitida  a  apresentação  de  atestados  referentes  a  períodos  sucessivos 
 não  contínuos,  para  fins  da  comprovação  de  que  trata  o  subitem  acima,  não 
 havendo obrigatoriedade de os dois anos serem ininterruptos. 

 12.34.1.2  Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a  conclusão  do  contrato  ou 
 se  decorrido,  pelo  menos,  um  ano  do  início  de  sua  execução,  exceto  se  firmado  para 
 ser executado em prazo inferior. 

 12.34.1.3  Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  do 
 serviço,  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma 
 concomitante,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade 
 técnico-operacional, a uma única contratação 

 12.34.2  Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em  nome  da  matriz  ou  da 
 filial do fornecedor. 

 12.34.3  Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade 
 econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 12.34.4  O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da 
 legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do 
 contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi 
 executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 13  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 13.1  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  o  estipulado  no  item  1.2  deste  Termo  de 
 Referência. 

 14  A CONTA-DEPÓSITO VINCULADA ― BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 

 14.1  Para  atendimento  ao  disposto  na  Resolução  N.  169/2013  e  suas  alterações,  às  regras  acerca  da 
 Conta-Depósito  Vinculada  –  bloqueada  para  movimentação  são  as  estabelecidas  neste 
 normativo para fins de aplicabilidade durante toda a execução contratual. 
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 15  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 15.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
 consignados no Orçamento Geral da União. 

 15.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 I  Programa  de  Trabalho:  02.122.0571.4256.6020  –  Apreciação  de  Causas  Trabalhistas  - 
 Natureza da Despesa: 3390.37.03 – Locação de Mão de Obra (Vigilância Ostensiva). 

 15.3  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação 
 da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 16  EQUIPE  DE  PLANEJAMENTO  E  APROVAÇÃO  DO  GESTOR  DA  UNIDADE  (ART.  20,  XIX,  DA 
 PORTARIA Nº 1168/2024) 

 16.1  Em  consonância  com  a  Portaria  acima,  a  Equipe  de  Planejamento  (descrita  abaixo)  confecciona 
 o seguinte Estudo Preliminar. 

 EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 Qtd  Nome  Setor  Assinatura 

 1  José Rodrigues Centeno Gomes  Técnico/NSI  (assinado 
 digitalmente) 

 2  Éder Pires Pantoja  Administrativo/CLC  (assinado 
 digitalmente) 

 3  Rafael Guimarães do Carmo  Administrativo/CLC  (assinado 
 digitalmente) 

 16.2  m  consonância  com  a  Portaria  acima,  manifesto  a  concordância  com  este  Termo  de  Referência  e 
 a sua respectiva Pesquisa de Preços: 

 Nome  Cargo 

FRANCYLDO MARQUES DE ALMEIDA  Gestor da NSI 

mailto:francyldo.almeida@trt14.jus.br
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 Porto Velho/RO, datado digitalmente. 

 ANEXO I – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 Serviços de Vigilância Armada 

 1. FINALIDADE E APLICAÇÃO 

 1.1.  Este  instrumento  será  utilizado  para  avaliar  a  qualidade  dos  serviços  de  vigilância  armada 
 executados durante a vigência do contrato. 
 1.2.  Durante  os  3  (três)  primeiros  meses  ,  será  concedido  período  de  carência.  O  Fator  de  Qualidade  (FQ) 

 apurado  não gerará glosas  , mas será considerado para  decisões sobre  prorrogação  . 
 1.3. A partir do 4º mês, a nota poderá gerar  glosa  de até 20%  sobre o valor da fatura. 
 1.4.  A  contratada  poderá  apresentar  justificativas  em  até  3  dias  úteis  após  ciência  do  relatório.  A  análise 

 será feita pela gestão do contrato (gestor, fiscal ou fiscal descentralizado) em  até 2 dias úteis  . 
 1.5.  Justificativas  também  poderão  ser  apresentadas  até  3  dias  úteis  antes  da  emissão  da  fatura  ,  desde 

 que  o  fato  tenha  sido  imprevisível  e  alheio  ao  controle  da  contratada  ,  cabendo  à  contratante  sua 
 aceitação. 

 2. INDICADOR 

 ●  Indicador  : Soma de pontos atribuídos às irregularidades. 

 ●  Objetivo  : Garantir a conformidade com os parâmetros  do Termo de Referência. 

 ●  Meta  : Prestação de 100% dos serviços conforme as especificações. 
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 ●  Medição  : Registro mensal consolidado em planilha de ocorrências. 

 ●  Avaliação  : Pelo fiscal do contrato. 

 ●  Frequência  : Mensal. 

 3. TABELA DE OCORRÊNCIAS ESPECÍFICAS PARA VIGILÂNCIA ARMADA 

 Ocorrência  Gravidade  Verificação  Pontuação 

 Vigilante  sem  curso  de  formação  ou 
 reciclagem  válida 

 Gravíssima  Verificação documental ou 
 auditoria 

 10,0 

 Vigilante  sem  porte  de  arma  atualizado 
 ou vencido 

 Gravíssima  Verificação documental  8,0 

 Ausência  de  vigilante  no  posto  sem 
 prévia substituição autorizada 

 Grave  Fiscalização in loco ou por 
 registros 

 5,0 

 Descumprimento  de  escala  de 
 trabalho  , plantão ou troca não autorizada 

 Grave  Relatórios de ponto ou 
 denúncia formal 

 3,0 

 Vigilante  sem  uniforme  padrão  ou 
 identificação funcional (crachá) 

 Média  Fiscalização in loco  0,5 

 Postura  inadequada  (sono,  uso  de 
 celular,  desatenção  ao  posto)  durante  o 
 serviço 

 Média  Verificação pelo fiscal ou 
 relato formal de servidor 

 0,5 

 Atraso  na  substituição  de  vigilante 
 ausente 

 Média  Controle de ponto ou 
 fiscalização in loco 

 0,3 

 Ausência  de  armamento,  munição  ou 
 EPIs  obrigatórios no posto 

 Grave  Fiscalização documental ou in 
 loco 

 3,0 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 Falha  na  comunicação  entre  os 
 vigilantes  (ex:  rádios,  celulares 
 corporativos não funcionais) 

 Média  Testes operacionais ou 
 relatório técnico 

 0,5 

 Conduta  inadequada  ou  atendimento 
 desrespeitoso  a  servidores,  magistrados 
 ou usuários 

 Grave  Relato formal de servidor ou 
 apuração disciplinar 

 2,0 

 Não  registro  de  ocorrência  relevante  no 
 livro  de  controle  ou  omissão  de  fato 
 relevante 

 Média  Verificação do livro de registro 
 ou confrontação com fatos 

 ocorridos 

 1,0 

 Ausência  de  vigilância  ativa  em  área 
 sensível,  mesmo  com  permanência  no 
 posto 

 Média  Relato  de  servidor  ou 
 inspeção 

 0,7 

 4. FAIXAS DE AVALIAÇÃO E IMPACTO FINANCEIRO (AJUSTADO) 

 Pontuação Mensal 
 (ocorrências) 

 Percentual da Fatura a Pagar  Percentual de Glosa Aplica

 Até 2,0 pontos  100%  0% 

 De 2,1 a 4,0 pontos  97%  3% 

 De 4,1 a 6,0 pontos  95%  5% 

 De 6,1 a 8,0 pontos  93%  7% 

 De 8,1 a 10,0 pontos  90%  10% 

 De 10,1 a 12,0 pontos  88%  12% 

 De 12,1 a 14,0 pontos  85%  15% 

 De 14,1 a 16,0 pontos  83%  17% 

 De 16,1 a 18,0 pontos  80%  20% 
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 Acima de 18,0 pontos  Inexecução parcial, com possibilidade de resc
 contratual. 

 5. OBSERVAÇÕES 

 ●  As ocorrências são cumulativas por mês. 

 ●  As glosas não eximem a empresa de penalidades adicionais previstas em contrato. 

 ●  O instrumento poderá ser revisto a qualquer tempo pela contratante. 
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 ANEXO II – DAS NORMAS SUPERIORES DO CSJT E DO CNJ RELATIVAS A CONTRATOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA / QUADRO 

 QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS TERCEIRIZADOS  GRUPO 

 27  RO 

 9  AC 

 A contratada, não configurando qualquer ingerência na empresa, permanece vinculada, para todos os efeitos, aos seguintes quantitativos: 

 A.  Reserva de Vagas para Mulheres em Vulnerabilidade (Lei nº 14.133/2021 e Res. CNJ nº 497/2023) 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de Terceirizados 
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 1 / RO  Reservar, no mínimo, 5% das 
 vagas  a  mulheres em condição 
 de especial vulnerabilidade  , 
 sendo: No mínimo, 50% para 
 vítimas de violência doméstica e 
 familiar, e as demais mulheres 
 trans, refugiadas, indígenas, em 
 situação de rua ou egressas do 
 sistema prisional, com prioridade 
 para mulheres pretas e pardas. 

 Lei nº 14.133/2021, 
 art. 6º, XVI; Res. CNJ 
 nº 497/2023, art. 2º 

 Contínuo  Mínimo de 2 vagas  profissionais, sendo 1 para 
 vítimas de violência doméstica e familiar e 1 
 para mulheres trans, refugiadas, indígenas, em 
 situação de rua ou egressas do sistema 
 prisional, com prioridade para mulheres pretas e 
 pardas. 
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 1 / AC  Reservar, no mínimo, 5% das 
 vagas  a  mulheres em condição 
 de especial vulnerabilidade  , 
 sendo: No mínimo, 50% para 
 vítimas de violência doméstica e 
 familiar, e as demais mulheres 
 trans, refugiadas, indígenas, em 
 situação de rua ou egressas do 
 sistema prisional, com prioridade 
 para mulheres pretas e pardas. 

 Lei nº 14.133/2021, 
 art. 6º, XVI; Res. CNJ 
 nº 497/2023, art. 2º 

 Contínuo  Mínimo de 1 vaga profissional  , para vítimas de 
 violência doméstica e familiar ou para mulheres 
 trans, refugiadas, indígenas, em situação de rua 
 ou egressas do sistema prisional, com prioridade 
 para mulheres pretas e pardas 

 B.  Responsabilidade Socioambiental, Saúde e Segurança do Trabalho 

 Item  Obrigação da  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de Terceirizados 
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 Contratada 

 1  Realizar capacitação 
 em  Saúde e 
 Segurança no 
 Trabalho  , no mínimo 
 2h/mês,  dentro da 
 jornada 

 Res. CSJT nº 98/2012, art. 8º  Mensal  100% dos terceirizados 

 2  Capacitar os 
 trabalhadores sobre a 
 Política 
 Socioambiental  do 
 órgão 

 Res. CSJT nº 98/2012, art. 9º  Anual (mínimo)  100% dos terceirizados 
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 3  Priorizar mão de 
 obra, insumos e 
 tecnologias locais  , 
 sempre que possível 

 Res. CSJT nº 98/2012, art. 10  Contínuo  100% dos terceirizados 

 4  Cumprir as  normas 
 de higiene, 
 segurança e saúde 
 do trabalho 

 Normas Regulamentadoras/MTE  Contínuo  100% dos terceirizados 

 5  Fornecer EPIs 
 adequados  e 
 fiscalizar seu uso 

 NR 6/MTE  Contínuo  100% dos terceirizados 

 6  Elaborar e 
 implementar o  PPRA 

 NR 9/MTE  Inicial + revisão 
 anual 

 100% dos terceirizados 
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 7  Elaborar e 
 implementar o 
 PCMSO 

 NR 7/MTE  Inicial + revisão 
 anual 

 100% dos terceirizados 

 Grupos 1 (RO) e 2 (AC) 

 C.  Condutas Éticas, Ambientais e de Responsabilidade Civil 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de Terceirizados 

 1  Não violar normas contra 
 discriminação  , trabalho infantil 
 ou análogo ao escravo 

 Res. CSJT nº 
 103/2012, art. 3º 

 Permanente  100% dos terceirizados 
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 2  Gerenciar e descartar resíduos 
 de forma ambientalmente 
 sustentável, conforme a 
 legislação ambiental 

 Res. CSJT nº 
 103/2012, art. 4º e 
 legislação 
 ambiental 

 Permanente  100% dos terceirizados 

 3  Zelar por não causar danos a 
 terceiros  , com responsabilidade 
 integral por eventuais prejuízos 

 Res. CSJT nº 
 103/2012, art. 5º 

 Permanente  100% dos terceirizados 

 Grupos 1 (RO) e 2 (AC) 

 D.  A  cessibilidade e Inclusão (Resolução CSJT nº 218/2018) 
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 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de Terceirizados 

 1 / RO  Garantir que  no mínimo 5% 
 dos trabalhadores alocados 
 estejam  habilitados em Libras 
 (uso e interpretação) 

 Res. CSJT nº 
 218/2018, art. 2º 

 Contínuo  Mínimo de 2 trabalhadores (5% de 27) 

 2 / AC  Garantir que  no mínimo 5% 
 dos trabalhadores alocados 
 estejam  habilitados em Libras 
 (uso e interpretação) 

 Res. CSJT nº 
 218/2018, art. 2º 

 Contínuo  Mínimo de 1 trabalhadores (5% de 9) 
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 E.  Inclusão de Gênero e Representatividade: 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizados 

 1 / RO  Assegurar, sempre que possível, 
 que no mínimo 50% das pessoas 
 contratadas por função sejam 
 mulheres  , com perspectiva 
 interseccional de raça e etnia 

 Res. CSJT nº 
 255/2018, art. 2º, VI 

 Contínuo  Mínimo de 14 profissionais ( ≥ 
 50% de mulheres em cada 
 função do contrato (quando 
 aplicável). 
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 2 / AC  Assegurar, sempre que possível, 
 que no mínimo 50% das pessoas 
 contratadas por função sejam 
 mulheres  , com perspectiva 
 interseccional de raça e etnia 

 Res. CNJ nº 255/2018, 
 art. 2º, VI 

 Contínuo  Mínimo de 5 profissionais ( ≥ 
 50% de mulheres em cada 
 função do contrato (quando 
 aplicável). 

 F.  Inclusão de Pessoas com Deficiência (PcD) / Síndrome de Down 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizados 
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 Recomendar  aos  Tribunais  Regionais 
 do  Trabalho  que  promovam  rigorosa 
 fiscalização  das  empresas 
 prestadoras  de  serviços  quanto  ao 
 fiel  cumprimento  das  cotas  de 
 contratação  de  pessoas  com 
 deficiência,  de  que  trata  o  artigo  93 
 da  Lei  nº  8.213/1991,  inclusive  no 
 que  tange  à  inserção  nos  contratos 
 de  terceirização  de  cláusulas  que 
 prevejam  a  comprovação  periódica 
 do  cumprimento  dessa  política,  com 
 incentivo  à  inclusão  no  mercado  de 
 trabalho  de  pessoas  com  deficiência 
 intelectual,  abrangidas  as  pessoas 
 com  Síndrome  de  Down,  nas 
 atividades  compatíveis  com  suas 
 habilidades,  como  ação  afirmativa  de 
 empregabilidade,  inclusão  e 
 cidadania.  (redação  dada  pelo  Ato 
 CSJT.GP.SG  Nº  182,  de  18  de 

 Lei nº 8.213/1991, art. 93; 
 Recomendação CSJT nº 

 24/2022, art. 1º; Ato CSJT nº 
 182/2022 

 Contínuo  Observar  os  seguintes 
 requisitos: 

 Lei  nº  8.213/1991,  Art.  93.  A 
 empresa  com  100  (cem)  ou 
 mais  empregados  está 
 obrigada  a  preencher  de  2% 
 (dois  por  cento)  a  5%  (cinco 
 por  cento)  dos  seus  cargos 
 com  beneficiários 
 reabilitados  ou  pessoas 
 portadoras  de  deficiência, 
 habilitadas,  na  seguinte 
 proporção: 

 I  -  até  200 
 empregados........................... 
 ............................................... 
 .................2%; 
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 novembro de 2022) 

 II  -  de  201  a 
 500......................................... 
 ............................................... 
 ..............3%; 

 III  -  de  501  a 
 1.000...................................... 
 ............................................... 
 .............4%; 

 IV  -  de  1.001  em  diante. 
 ............................................... 
 ..........................................5% 
 . 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 Grupos 1 (RO) e 2 (AC) 

 G.  Inclusão de Pessoas com Deficiência (Res. CSJT nº 386/2024 + Lei nº 8.213/1991) 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizados 
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 1 / RO  Reservar,  no  mínimo,  5%  (cinco  por 
 cento)  das  vagas  para  pessoas  com 
 deficiência  nos  contratos  que 
 envolvam  prestação  de  serviços 
 contínuos,  com  regime  de  dedicação 
 exclusiva  de  mão  de  obra,  no  âmbito 
 da  Justiça  do  Trabalho,  quantitativo 
 que  deverá  ser  mantido  durante  toda 
 a vigência da contratação. 

 Res. CSJT nº 386/2024, art. 
 7º, IV; Lei nº 8.213/1991, art. 
 93; 

 Contínuo  Mínimo de 2 PcDs (5% de 
 27 terceirizados), com 
 prioridade para deficiência 
 intelectual 
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 2 / AC  Reservar,  no  mínimo,  5%  (cinco  por 
 cento)  das  vagas  para  pessoas  com 
 deficiência  nos  contratos  que 
 envolvam  prestação  de  serviços 
 contínuos,  com  regime  de  dedicação 
 exclusiva  de  mão  de  obra,  no  âmbito 
 da  Justiça  do  Trabalho,  quantitativo 
 que  deverá  ser  mantido  durante  toda 
 a vigência da contratação. 

 Res. CSJT nº 386/2024, art. 
 7º, IV; Lei nº 8.213/1991, art. 
 93; 

 Contínuo  Mínimo de 1 PcDs (5% de 9 
 terceirizados), com 
 prioridade para deficiência 
 intelectual 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizado 
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 1 / RO  Preencher, no mínimo, 10% das vagas 
 com trabalhadores afrodescendentes  , 
 considerando o total de empregados 
 vinculados ao contrato, conforme o 
 critério de autodeclaração 

 Res. CSJT nº 
 131/2013, art. 1º, § 
 2º 

 Contínuo  Mínimo de 3 afrodescendentes 
 (10% de 27 terceirizados) 

 2 / AC  Preencher, no mínimo, 10% das vagas 
 com trabalhadores afrodescendentes  , 
 considerando o total de empregados 
 vinculados ao contrato, conforme o 
 critério de autodeclaração 

 Res. CSJT nº 
 131/2013, art. 1º, § 
 2º 

 Contínuo  Mínimo de 1 afrodescendentes 
 (10% de 9 terceirizados) 

 H.  Inclusão de Pessoas Egressas do Sistema Prisional (Resolução CNJ nº 307/2019) 
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 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizados 

 1 / RO  Reservar, no mínimo, 4% das vagas (2 
 trabalhadores)  para  pessoas egressas do 
 sistema prisional  , desde o início da execução 
 contratual, conforme previsto na Política 
 Nacional instituída pela Resolução CNJ nº 
 307/2019. A contratada deverá comunicar 
 formalmente ao fiscal do contrato sobre o 
 cumprimento da cota e manter esse percentual 
 durante toda a vigência. 

 Res. CNJ nº 
 307/2019, art. 7º, I 

 Contínuo  Mínimo de 2 egressos (4% 
 de 27 terceirizados) 
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 2 / AC  Reservar, no mínimo, 4% das vagas (2 
 trabalhadores)  para  pessoas egressas do 
 sistema prisional  , desde o início da execução 
 contratual, conforme previsto na Política 
 Nacional instituída pela Resolução CNJ nº 
 307/2019. A contratada deverá comunicar 
 formalmente ao fiscal do contrato sobre o 
 cumprimento da cota e manter esse percentual 
 durante toda a vigência. 

 Res. CNJ nº 
 307/2019, art. 7º, I 

 Inicial + Permanente  Mínimo de 1 egressos (4% 
 de 9  terceirizados) 

 I.  Conta-Depósito Vinculada (Resolução CNJ nº 163/2013 e alterações) 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizados (27) 
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 1 / RO  Assinar, em até  20 dias após 
 notificação  , os documentos de 
 abertura da  conta-depósito vinculada 
 – bloqueada para movimentação  , 
 autorizando o TRT da 14ª Região a 
 acompanhar os saldos e a 
 movimentação, e a reter mensalmente 
 os valores relativos a: férias, 1/3 
 constitucional, 13º salário, multa de 
 FGTS e seus encargos. Os valores 
 serão corrigidos conforme a poupança 
 pro rata die. As despesas bancárias 
 deverão estar incluídas na taxa de 
 administração. 

 Além dos itens acima, a contratada 
 está ciente da seguinte 
 regulamentação que vincula-se ao 
 contrato 
 https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/163 
 2 

 Res. CNJ nº 
 163/2013; Res. CNJ 
 nº 183/2013; Res. 
 CNJ nº 248/2018 

 Abertura em até 20 dias; 
 retenções mensais; liberações 
 conforme eventos trabalhistas 

 100% dos terceirizados 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1632
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1632
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 1 / AC  Assinar, em até  20 dias após 
 notificação  , os documentos de 
 abertura da  conta-depósito vinculada 
 – bloqueada para movimentação  , 
 autorizando o TRT da 14ª Região a 
 acompanhar os saldos e a 
 movimentação, e a reter mensalmente 
 os valores relativos a: férias, 1/3 
 constitucional, 13º salário, multa de 
 FGTS e seus encargos. Os valores 
 serão corrigidos conforme a poupança 
 pro rata die. As despesas bancárias 
 deverão estar incluídas na taxa de 
 administração. 

 Além dos itens acima, a contratada 
 está ciente da seguinte 
 regulamentação que vincula-se ao 
 contrato 
 https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/163 
 2 

 Res. CNJ nº 
 163/2013; Res. CNJ 
 nº 183/2013; Res. 
 CNJ nº 248/2018 

 Abertura em até 20 dias; 
 retenções mensais; liberações 
 conforme eventos trabalhistas 

 100% dos terceirizados 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1632
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1632
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 J.  Envio Mensal de Dados ao Módulo MPM (Resolução CNJ nº 587/2024) 

 Item  Obrigação da Contratada  Base Legal  Periodicidade  Abrangência – Nº de 
 Terceirizados (27) 
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 1 / RO  Enviar mensalmente os dados dos 
 empregados alocados no contrato  ao 
 contratante, para fins de alimentação do 
 Módulo de Pessoal e Estrutura Judiciária 
 Mensal (MPM)  do CNJ, inclusive nos casos 
 de  dispensa ou inexigibilidade de licitação  . 
 A forma de envio deverá respeitar a 
 legislação de  proteção de dados  e será 
 definida em conjunto com o contratante. O 
 descumprimento pode ensejar 
 responsabilidade e rescisão contratual. 

 Resolução CNJ nº 
 587/2024 

 Mensal  100% dos terceirizados 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 1 / AC  Enviar mensalmente os dados dos 
 empregados alocados no contrato  ao 
 contratante, para fins de alimentação do 
 Módulo de Pessoal e Estrutura Judiciária 
 Mensal (MPM)  do CNJ, inclusive nos casos 
 de  dispensa ou inexigibilidade de licitação  . 
 A forma de envio deverá respeitar a 
 legislação de  proteção de dados  e será 
 definida em conjunto com o contratante. O 
 descumprimento pode ensejar 
 responsabilidade e rescisão contratual. 

 Resolução CNJ nº 
 587/2024 

 Mensal  100% dos terceirizados 
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 ANEXO III – DAS NORMAS SUPERIORES DO CSJT E DO CNJ RELATIVAS A CONTRATOS COM 
 DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA / NORMAS 

 A contratada, independentemente de eventual transição, permanece vinculada, para todos os efeitos, às seguintes 
 normas: 

 1.1  Resolução nº 98/2012 do CSJT: 

 1.1.1  Assegurar,  durante  a  vigência  do  contrato,  capacitação  a  todos  os  trabalhadores  em 
 saúde  e  segurança  no  trabalho,  dentro  da  jornada  de  trabalho,  com  carga  horária  mínima 
 de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98/2012; 

 1.1.2  Assegurar,  durante  a  vigência  do  contrato,  a  capacitação  dos  trabalhadores  quanto  às 
 práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão; 

 1.1.3  Priorizar  o  emprego  de  mão  de  obra,  materiais,  tecnologias  e  matérias-primas  de  origem 
 local para execução dos serviços; 

 1.1.4  Obedecer  às  normas  técnicas,  de  saúde,  de  higiene  e  de  segurança  do  trabalho,  de 
 acordo com as normas do MTE; 

 1.1.5  Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem  necessários, 
 para a execução de serviços, se for o caso e fiscalizar o uso; 

 1.1.6  Elaborar  e  implementar  Programa  de  Prevenção  de  Riscos  Ambientais  (PPRA),  de 
 acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE; 

 1.1.7  Elaborar  e  implementar  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional  (PCMSO), 
 com  o  objetivo  de  promoção  e  preservação  da  saúde  dos  trabalhadores,  de  acordo  com 
 as Normas Regulamentadoras do MTE. 

 1.2  Da resolução do CNJ 163 de 2013 e alterações – DA CONTA VINCULADA 

 1.2.1  A  contratada  terá  prazo  de  20  (vinte)  dias,  a  contar  da  notificação  do  TRT  da  14ª  Região, 
 para  assinatura  dos  documentos  de  abertura  da  conta  depósito  vinculada  –  bloqueada 
 para  movimentação  –  e  de  termo  específico  da  instituição  financeira  oficial  que  permita 
 ao  Tribunal  da  14ª  Região  ter  acesso  aos  saldos  e  extratos,  e  vincule  a  movimentação 
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 dos  valores  depositados  à  autorização  do  Tribunal  da  14ª  Região  (Alterado  pela 
 Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013). 

 1.2.2  Por  ocasião  da  assinatura  do  contrato,  a  empresa  vencedora  do  certame,  autorizará  o 
 TRT  14ª  Região,  a  retenção  referente  a  valores  de  encargos  sociais,  que  deverá  ser 
 depositada em conta vinculada. 

 1.2.3  O  montante  do  depósito  vinculado  será  igual  ao  somatório  dos  valores  das  seguintes 
 previsões. 

 1.2.3.1  Férias; 

 1.2.3.2  1/3 constitucional; 

 1.2.3.3  13º salário; 

 1.2.3.4  Multa do FGTS por dispensa sem justa causa; 

 1.2.3.5  incidência  dos  encargos  previdenciários  e  FGTS  sobre  férias,  1/3  constitucional  e 
 13º salário. 

 1.2.4  Haverá  cobrança  de  tarifas  bancárias  de  abertura  e  de  manutenção  da  conta  depósito 
 vinculada,  conforme  Tabela  de  Tarifas  afixada  nas  agências  do  BANCO  DO  BRASIL  e 
 disponível  na  internet  (www.bb.com.br),  conforme  previsto  no  parágrafo  único  do  art.  5º; 
 (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013); 

 1.2.5  As  eventuais  despesas  para  abertura  e  manutenção  da  conta  depósito  vinculada 
 deverão  ser  suportadas  na  taxa  de  administração  constante  na  proposta  comercial  da 
 empresa (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013); 

 1.2.6  Os  recursos  depositados  nas  contas  depósitos  vinculadas  –  bloqueadas  para 
 movimentação,  serão  remunerados  conforme  índice  de  correção  da  poupança  pro  rata 
 die,  conforme  consta  no  art.  8º  desta  Resolução  (Alterado  pela  Resolução  nº  183,  de  24 
 de outubro de 2013); 

 1.2.7  Da conta depósito vinculada: 

 1.2.7.1  Quando  os  valores  a  serem  liberados  da  conta-depósito  vinculada  –  bloqueada 
 para  movimentação  –,  se  referirem  à  rescisão  do  contrato  de  trabalho  entre  a 
 empresa  contratada  e  o  empregado  alocado  na  execução  do  contrato,  com  mais  de 
 um  ano  de  serviço,  o  Tribunal  ou  Conselho  deverá  requerer,  por  meio  da 
 contratada,  a  assistência  do  sindicato  da  categoria  a  que  pertencer  o  empregado 
 ou  da  autoridade  do  Ministério  do  Trabalho  para  verificar  se  os  termos  de  rescisão 
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 do  contrato  de  trabalho  estão  corretos.  (Alterado  pela  Resolução  nº  183,  de  24  de 
 outubro de 2013). 

 1.2.7.2  A  contratada  poderá  solicitar  o  resgate  ou  a  movimentação  da  conta-depósito 
 vinculada  para  quitação  das  verbas  trabalhistas  contingenciadas  em  relação  aos 
 empregados  que  comprovadamente  atuaram  na  execução  do  ajuste  e  que  serão 
 desligados  do  quadro  de  pessoal  da  empresa  contratada,  em  decorrência  do 
 encerramento  da  vigência  do  contrato.  (Acrescentado  pela  Resolução  n.  248,  de  24 
 de maio de 2018). 

 1.2.7.3  Se  após  o(s)  resgate(s)  ou  a(s)  movimentação(ões)  indicado(s)  no  parágrafo 
 anterior  houver  saldo  na  conta-depósito  vinculada,  o  valor  deverá  ser  utilizado  pela 
 contratada  para  pagamento  aos  empregados  que  permaneceram  no  quadro  de 
 pessoal  da  contratada  à  medida  que  ocorrerem  os  fatos  geradores  das  verbas 
 trabalhistas  contingenciadas,  observada  a  proporcionalidade  do  tempo  em  que  o 
 empregado  esteve  alocado  na  prestação  dos  serviços  por  força  contratual. 
 (Acrescentado pela Resolução n. 248, de 24 de maio de 2018). 
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 1.3  Resolução 103/2012-CSJT 

 1.3.1  A  Contratada  não  deverá  infringir  as  leis  de  combate  à  discriminação  de  raça  ou  de 
 gênero,  ao  trabalho  infantil  e  ao  trabalho  escravo,  podendo  ser  verificado 
 constantemente durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual; 

 1.3.2  A  Contratada  deverá  fazer  o  descarte  correto  e  o  gerenciamento  ambientalmente 
 sustentável,  no  que  tange  à  coleta  de  resíduos,  reutilização,  reciclagem,  tratamento  ou 
 disposição final, em atendimento à legislação aplicável; 

 1.3.3  A  Contratada  deverá  levar  em  conta  todas  as  precauções  e  zelar  permanentemente  para 
 que  as  suas  operações  não  provoquem  danos  físicos  ou  materiais  a  terceiros, 
 cabendo-lhe,  exclusivamente,  todos  os  ônus  para  reparação  de  eventuais  danos 
 causados; 

 1.3.4  Observar  a  Resolução  CONAMA  nº  20,  de  7  de  dezembro  de  1994,  quanto  aos 
 equipamentos de limpeza que gerem ruído no funcionamento; 

 1.3.5  Utilizar  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos  que  obedeçam  às 
 classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 1.3.6  Utilizar  sabão  em  barra  e  detergentes  em  pó  preferencialmente  à  base  de  coco  ou 
 isentos  de  fósforo  e,  quando  inexistente  no  mercado,  exigência  de  comprovação  de  teor 
 que  respeite  o  limite  máximo  de  concentração  de  fósforo,  conforme  Resolução  359/2005 
 do CONAMA; 

 1.3.7  Utilizar  produtos  concentrados,  que  utilizam  menos  água  na  sua  fabricação  e  são 
 acondicionados em embalagens menores, que utilizam menos matéria-prima; 

 1.3.8  Não  utilizar  produtos  que  contenham  substâncias  agressivas  à  camada  de  ozônio  na 
 atmosfera, conforme Resolução nº 267/2000; 

 1.3.9  Utilizar  produtos  fabricados  com  tensoativos  biodegradáveis,  e,  preferencialmente,  com 
 matérias-primas de origem vegetal e não poluente, 100% biodegradáveis; 

 1.3.10  Priorizar sempre a utilização de produtos menos agressivos ao meio ambiente; 

 1.3.11  Adotar  medidas  para  evitar  o  desperdício  de  água  tratada  e  preservação  dos  recursos 
 hídricos, nos termos da Lei nº 9.433/97 e da legislação local; 

 1.3.12  Realizar  o  recolhimento  dos  resíduos  recicláveis  descartados,  de  forma  seletiva,  bem 
 como de pilhas e baterias, de acordo com o Programa de Coleta Seletiva do Tribunal; 

 1.3.13  Determinar  a  destinação  ambiental  adequada  das  pilhas  e  baterias  usadas  ou 
 inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999; 
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 1.3.14  Evitar  em  suas  atividades  o  desperdício  e  a  geração  de  resíduos  sem  reaproveitamento, 
 como excesso de embalagens; 

 1.3.15  Realizar  um  programa  interno  de  treinamento  de  seus  empregados,  nos  três  primeiros 
 meses  de  execução  contratual,  para  redução  de  consumo  de  energia  elétrica,  de 
 consumo  de  água  e  redução  de  produção  de  resíduos  sólidos,  observadas  as  normas 
 ambientais vigentes; 

 1.3.16  Respeitar  a  classificação  das  Normas  Brasileiras-NBR  publicadas  pela  Associação 
 Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, em relação ao manuseio desses. 

 1.4  Resolução CSJT N° 218, de 23 de março de 2018, no que couber: 

 1.4.1  De  acordo  com  o  art.  2º  da  Resolução  CSJT  nº  218/2018,  os  Tribunais  Regionais  do 
 Trabalho  deverão  dispor  de,  no  mínimo,  5%  (cinco  por  cento)  do  total  de  servidores  e 
 terceirizados habilitados para o uso e a interpretação em Libras. 

 1.4.2  Nos  termos  do  §  3º  do  artigo  15  da  Resolução  CSJT  nº  218/2028,  a  exigência  de  5%  dos 
 trabalhadores  habilitados  em  libras  somente  se  aplica  aos  contratos  com  mais  de  10 
 trabalhadores vinculados. 
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 1.5  Resolução nº 131/2013 – CSJT: 

 1.5.1  De  acordo  com  o  §  2º  do  artigo  1º  da  Resolução  CSJT  nº  131/2013,  a  exigência  de  que, 
 no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  das  vagas  previstas  no  contrato  sejam  preenchidas  por 
 trabalhadores  afrodescendentes  somente  se  aplica  aos  contratos  com  mais  de  10  (dez) 
 trabalhadores vinculados. 

 1.6  Resolução n. 307/2019 do CNJ, no que couber: 

 1.6.1  Na  contratação  de  serviços,  os  órgãos  do  Poder  Judiciário  deverão  observar  o  emprego 
 de  mão  de  obra  formada  por  pessoas  egressas  do  sistema  prisional  pela  empresa 
 contratada, na seguinte proporção: 

 I  –  quatro  por  cento  das  vagas,  quando  a  execução  do  contrato  demandar  cinquenta  ou 
 menos funcionários. 

 1.6.2  A  contratada  deve  observar  as  diretrizes  da  resolução  n.  307/2019  para  implementação 
 da  Política  de  Atenção  a  Pessoas  Egressas  do  Sistema  Prisional  no  âmbito  do  Poder 
 Judiciário,  prevendo  os  procedimentos,  as  diretrizes,  o  modelo  institucional  e  a 
 metodologia  de  trabalho  para  sua  implementação  e  dando  ciência  ao  fiscal  do  contrato 
 sobre eventual contratação  de Pessoas Egressas do Sistema Prisional, se for o caso. 

 1.6.3  A  efetiva  contratação  do  percentual  indicado  nos  incisos  I  do  caput  será  exigida  da 
 proponente vencedora quando da assinatura do contrato. 

 1.6.4  O  percentual  descrito  deverá  ser  respeitado  durante  toda  a  execução  do  contrato, 
 cabendo ao Fiscal do Contrato fiscalizar seu cumprimento. 

 1.6.5  Caberá  ao  Escritório  Social  o  cadastramento  das  pessoas  egressas  para  oportunidades 
 de  trabalho  e  qualificação  profissional,  gestão  do  banco  de  currículos,  orientação  de 
 candidatos,  sensibilização  e  comunicação  com  as  empresas  licitadas,  encaminhamento 
 para as vagas e acompanhamento da execução dos respectivos contratos. 

 1.6.6  Na  ausência  do  Escritório  Social,  as  equipes  multidisciplinares  das  Varas  de  Execução 
 Penal serão responsáveis pelas atividades descritas no parágrafo anterior. 

 1.7  Recomendação do CSJT nº 24/2022 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Núcleo de Segurança Institucional 

 Proad n.º 2416/2025 

 1.7.1  A  empresa  contratada  deve  observar  quanto  ao  fiel  cumprimento  das  cotas  de 
 contratação  de  pessoas  com  deficiência,  de  que  trata  o  artigo  93  da  Lei  nº  8.213/1991, 
 inclusive  no  que  tange  à  inserção  nos  contratos  de  terceirização  de  cláusulas  que 
 prevejam  a  comprovação  periódica  do  cumprimento  dessa  política,  com  incentivo  à 
 inclusão  no  mercado  de  trabalho  de  pessoas  com  deficiência  intelectual,  abrangidas  as 
 pessoas  com  Síndrome  de  Down,  nas  atividades  compatíveis  com  suas  habilidades, 
 como  ação  afirmativa  de  empregabilidade,  inclusão  e  cidadania.  (Redação  dada  pelo  Ato 
 Ato n. 182/CSJT.GP.SG, de 18 de novembro de 2022) 

 1.7.2  A  resolução  em  questão  não  se  aplica  ao  âmbito  do  contrato,  por  incompatibilidade 
 em relação às atividades a serem desenvolvidas. 

 1.8  Resolução  nº  497  do  CNJ,  de  14  de  abril  de  2023  -  Institui  o  Programa  “Transformação”, 
 estabelece  critérios  para  a  inclusão,  pelos  Tribunais  e  Conselhos,  de  reserva  de  vagas  nos 
 contratos  de  prestação  de  serviços  continuados  e  terceirizados  para  as  pessoas  em  condição  de 
 vulnerabilidade. 

 1.8.1  De  acordo  com  o  §  4º  do  artigo  3º  da  Resolução  nº  497/2023  o  percentual  mínimo  de  5% 
 (cinco  por  cento)  das  vagas  nos  contratos  que  envolvam  prestação  de  serviços 
 contínuos  com  regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  somente  se  aplica  aos 
 contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco) colaboradores. 

 1.9  Resolução  Nº  255  de  04/09/2018  -  Institui  a  Política  Nacional  de  Incentivo  à  Participação 
 Institucional Feminina no Poder Judiciário. 

 1.9.1  Os  órgãos  do  Poder  Judiciário  observarão,  sempre  que  possível,  a  participação 
 equânime  de  homens  e  mulheres,  com  perspectiva  interseccional  de  raça  e  etnia, 
 proporcionando a ocupação de, no mínimo, 50% de mulheres, em: 

 1.9.1.1  VI  –  contratação  de  empresa  prestadora  de  serviço  terceirizado,  considerada  cada 
 função  do  contrato,  ressalvados  os  editais  em  andamento.  (incluído  pela  Resolução 
 n. 540, de 18.12.2023) 

 1.10  Resolução CSJT 386, de 30 de agosto de 2024 (PROAD 30035/2018 - DOC. 330) 
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 1.10.1  Art.  7º  Serão  promovidas  ações  afirmativas  e  outras  medidas  que  visem  estimular  a 
 inclusão  de  pessoas  com  deficiência,  de  forma  a  garantir  sua  representatividade  no 
 âmbito  da  Justiça  do  Trabalho,  reconhecendo  e  removendo  as  barreiras  enfrentadas  por 
 esses  profissionais  para  o  acesso  ao  trabalho  digno,  reafirmando  o  papel  social  deste 
 ramo do Poder Judiciário, entre elas: 

 1.10.2  (...) 

 1.10.3  IV  -  garantia  da  reserva  de,  no  mínimo,  5%  (cinco  por  cento)  das  vagas  para  pessoas 
 com  deficiência  nos  contratos  que  envolvam  prestação  de  serviços  contínuos,  com 
 regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  no  âmbito  da  Justiça  do  Trabalho, 
 quantitativo que deverá ser mantido durante toda a vigência da contratação; 

 1.11  Resolução  Nº  587  de  04/10/2024  que  Institui  e  regulamenta  o  Módulo  de  Pessoal  e  Estrutura 
 Judiciária Mensal do Poder Judiciário (MPM) e dá outras providências. 

 1.11.1  O  CONTRATADO  deverá  enviar  mensalmente  ao  CONTRATANTE  os  dados  dos 
 empregados(as) alocados na prestação dos serviços. 

 1.11.2  A  forma  de  envio  dos  dados  será  avaliada  conjuntamente  entre  a  contratante  e  o 
 contratado, observando a proteção de dados. 

 1.11.3  O  disposto  aplica-se  também  às  hipóteses  de  dispensa  ou  inexigibilidade  de  licitação 
 para o mesmo objeto. 

 1.11.4  A  contratada  deve  observar  o  integral  cumprimento  da  presente  resolução: 
 https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5779  . 

 1.11.5  Em  caso  de  dúvidas  no  cumprimento  da  presente  resolução,  o  Fiscal  e/ou  GUC  devem 
 auxiliar a contratada. 

 1.11.6  Caso  a  empresa  contratada  não  atenda  a  presente  resolução,  pode  ensejar 
 responsabilidade e possível rescisão do contrato. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5779
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 - Órgão Licitante:
- Processo nº: Proad nº 2416/2025

Licitação nº: XXXXXX
- Data da orçamentação XXXXXX

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: RONDÔNIA
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

1

Posto de Vigilância Armada – 44 (quarenta
e quatro) horas semanais diurnas, de

segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um)
vigilante

11 R$ 6.802,00 R$ 74.822,00 R$ 897.864,00 R$ 2.244.660,00

2 5 R$ 12.563,84 R$ 62.819,20 R$ 753.830,40 R$ 1.884.576,00

3

Posto de Vigilância Armada – 12 (doze)
horas noturnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de

12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas

3 R$ 13.923,18 R$ 41.769,54 R$ 501.234,48 R$ 1.253.086,20

A Data de registro da CCT 4/15/2025
B Município/UF: ACRE
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

1

Posto de Vigilância Armada – 44 (quarenta
e quatro) horas semanais diurnas, de

segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um)
vigilante

5 R$ 6.006,83 R$ 30.034,15 R$ 360.409,80 R$ 901.024,50

2 1 R$ 11.181,78 R$ 11.181,78 R$ 134.181,36 R$ 335.453,40

3

Posto de Vigilância Armada – 12 (doze)
horas noturnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de

12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas

1 R$ 12.996,90 R$ 12.996,90 R$ 155.962,80 R$ 389.907,00

Posto de Vigilância Armada – 12 (doze)
horas diurnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de

12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas
e quatro) horas semanais diurnas, de

segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um)

Posto de Vigilância Armada – 12 (doze)
horas diurnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de

12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas
e quatro) horas semanais diurnas, de

d t f i l d 1 ( )

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de vigilância armada, com fornecimento de mão de obra qualificada residente,
armamento, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais insumos necessários à execução adequada dos serviços, para atender o âmbito o
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, com abrangência nos Estados de Rondônia e Acre, conforme condições, exigências e especificações técnicas
constantes no Termo de Referência e seus anexos.

QUADRO RESUMO - GRUPO 01 (RONDÔNIA)
ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO V. MENSAL V. ANUAL V. 30 MESES

VALOR GLOBAL R$ 179.410,74 R$ 2.152.928,88 R$ 5.382.322,20

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de vigilância armada, com fornecimento de mão de obra qualificada residente,
armamento, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais insumos necessários à execução adequada dos serviços, para atender o âmbito o
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, com abrangência nos Estados de Rondônia e Acre, conforme condições, exigências e especificações técnicas
constantes no Termo de Referência e seus anexos.

QUADRO RESUMO - GRUPO 02 / ACRE
ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO V. MENSAL V. ANUAL V. 30 MESES

VALOR GLOBAL R$ 54.212,83 R$ 650.553,96 R$ 1.626.384,90

VALOR GLOBAL - RO + AC
V. MENSAL V. ANUAL V. 30 MESES

R$ 233.623,57 R$ 2.803.482,84 R$ 7.008.707,10

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

OBJETO

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

OBJETO



 



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade de postos a

contratar (em função da unidade
de medida)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

R$ 1.803,43

Total da Remuneração: R$ 2.344,46

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$)

Total do Submódulo 2.1: 428,25

Base de cálculo para Submódulo 2.2: 2.344,46
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

3,00%

- Órgão Licitante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
- Processo nº: Proad nº 2416/2025
- Licitação nº:

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: PORTO VELHO - RO
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

Serviços de Vigilância Armada Posto 44h 1

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Vigilância ARMADA - Posto 44 horas
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) CBO 5173-30
3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.803,43
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) VIGILANTE - SINTESV/RO
5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 3/1/2024
6 Salário mínimo nacional 1.518,00

A Salário-Base (Ref. CCT)
B Adicional de periculosidade (Ref. CCT) 30% R$ 541,03
C Adicional de insalubridade (Ref. Laudo pericial) R$ -  
D Adicional Noturno R$ -  

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 195,37
B Adicional de Férias 2,78% 65,12
C  Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 7,16% 167,76

A INSS (Ref. 20%) 20,00% 468,89
B Salário Educação (Ref. 2,5%) 2,50% 58,61

C SAT (Ref. RAP x FAP - Relatório SEFIP/GPS) -
RAT x FAP. 70,33

D FGTS (Ref. 8%) 8,00% 187,56



E SESI OU SESC (Ref. 1,5%) 1,50% 35,17
F SENAI OU SENAC (Ref. 1%) 1,00% 23,44
G SEBRAE (Ref. 0,6%) 0,60% 14,07
H INCRA (Ref. 0,20%) 0,20% 4,69

A Transporte (Ref. CCT) R$ 4,50 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Ref. CCT) R$ 44,00 968,00

B1 Desconto Auxílio alimentação (Ref. CCT) 1,00% -9,68
C Seguro de Vida/Invalidez/Funeral 13,95
D Cesta Básica (Ref. CCT) 22,54
E Assistência Médica e Familiar (Ref. CCT) 14,16
C Outros (sesmt) - Cláusula 35ª  CCT 33,87

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 9,77
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,78
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% 80,65
D Aviso Prévio Trabalhado 0,78% 18,23
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,29% 6,71
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,41

A Substituto na cobertura de Férias 8,33% 195,37
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,83% 19,54
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,49
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07% 1,52
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,99% 23,19
F Substituto na cobertura de Ausência por doença 1,39% 32,56
G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Intrajornada Indenizada R$ 7,99 175,83

B Incidência do módulo 2.2, item "a" - INSS / Solução de Consulta COSIT/RFB nº 108/2023: Confirma a
incidência de contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de intervalo intrajornada indenizado 35,17

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado
l d t ã d i ti t f i õ t b l id l i l ã (R d ã d d l I t ã

Nota: A equipe entende que o valor de adicional intrajornada deve ser de 30 minutos, a fim de buscar o aprimoramento da presente
t t ã t lá l i é i áf f i i d CCT/RO

Total do Submódulo 2.2: 36,80% 862,76

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

Valor Ticket: 89,79
Valor Ticket:

Total do Submódulo 2.3: 1.132,63

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

428,25
862,76

1.132,63
Total dos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 2.423,64

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

Total da Provisão para Rescisão: 117,55

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais
4.1 Ausências Legais % Valor (R$)

Total do Submódulo 4.1: 272,68

4.2 Intrajornada 30 Minutos Valor (R$)

Total do Submódulo 4.2: 211,00

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,06%



4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$)
- 272,68
- 211,00

Total do Custo de Reposição do Profissional Ausente: 483,68

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
5 Insumos Diversos Valor (R$)

Total dos Insumos Diversos: 320,80

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Valor (R$)
A Custos Indiretos 4,00% 227,61
B Lucro 5,00% 295,89

C Total Tributos: 8,65% 588,37
Total dos custos indiretos, tributos e lucro: 17,65% 1.111,87

QUADRO RESUMO - CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual Valor (R$)

Subtotal: 5.690,13

Valor total por empregado: 6.802,00
Valor total por posto 6.802,00

QUADRO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Descrição Valor (R$)

6.802,00
1 6.802,00

81.624,00
30 204.060,00

4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

A Uniformes 134,09
B Equipamentos 180,35
C 6,36
E Outros (especificar) 0,00

Nota: Valores mensais por empregado.

C1 Tributos Federais 3,65% 248,27
C2 Tributos Estaduais (especificar) 0,00% 0,00
C3 Tributos Municipais 5,00% 340,10
C4 Outros Tributos (especificar) 0,00% 0,00

Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 2.344,46
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.423,64
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 117,55
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 483,68
E Módulo 5 - Insumos Diversos 320,80

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e LucroMódulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1.111,87

A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço Postos
C Valor anual do serviço
D Valor global da proposta Meses

Materiais



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade de postos a

contratar (em função da unidade
de medida)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

R$ 1.803,43

Total da Remuneração: R$ 2.344,46

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$)

Total do Submódulo 2.1: 428,25

Base de cálculo para Submódulo 2.2: 2.344,46
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

3,00%

- Órgão Licitante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
- Processo nº: Proad nº 2416/2025
- Licitação nº:

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: PORTO VELHO - RO
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

Serviços de Vigilância Armada 12x36 diurno 1

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Vigilância ARMADA - 12x36 diurno
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) CBO 5173-30
3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.803,43
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) VIGILANTE - SINTESV/RO
5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 3/1/2024
6 Salário mínimo nacional 1.518,00

A Salário-Base (Ref. CCT)
B Adicional de periculosidade (Ref. CCT) 30% R$ 541,03
C Adicional de insalubridade (Ref. Laudo pericial)
D Adicional Noturno

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 195,37
B Adicional de Férias 2,78% 65,12
C  Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 7,16% 167,76

A INSS (Ref. 20%) 20,00% 468,89
B Salário Educação (Ref. 2,5%) 2,50% 58,61

C SAT (Ref. RAP x FAP - Relatório SEFIP/GPS) -
RAT x FAP. 70,33

D FGTS (Ref. 8%) 8,00% 187,56



E SESI OU SESC (Ref. 1,5%) 1,50% 35,17
F SENAI OU SENAC (Ref. 1%) 1,00% 23,44
G SEBRAE (Ref. 0,6%) 0,60% 14,07
H INCRA (Ref. 0,20%) 0,20% 4,69

A Transporte (Ref. CCT) R$ 4,50 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Ref. CCT) R$ 44,00 660,00

B1 Desconto Auxílio alimentação (Ref. CCT) 1,00% -6,60
C Seguro de Vida/Invalidez/Funeral 13,95
D Cesta Básica (Ref. CCT) 22,54
E Assistência Médica e Familiar (Ref. CCT) 14,16
C Outros (sesmt) - Cláusula 35ª  CCT 33,87

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 9,77
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,78
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% 80,65
D Aviso Prévio Trabalhado 0,78% 18,23
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,29% 6,71
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,41

A Substituto na cobertura de Férias 8,33% 195,37
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,83% 19,54
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,49
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07% 1,52
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,99% 23,19
F Substituto na cobertura de Ausência por doença 1,39% 32,56
G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Intrajornada Indenizada R$ 7,99 119,89

B Incidência do módulo 2.2, item "a" - INSS / Solução de Consulta COSIT/RFB nº 108/2023: Confirma a
incidência de contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de intervalo intrajornada indenizado 23,98

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado
l d t ã d i ti t f i õ t b l id l i l ã (R d ã d d l I t ã

Nota: A equipe entende que o valor de adicional intrajornada deve ser de 30 minutos, a fim de buscar o aprimoramento da presente
t t ã t lá l i é i áf f i i d CCT/RO

Total do Submódulo 2.2: 36,80% 862,76

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

Valor Ticket: 26,79
Valor Ticket:

Total do Submódulo 2.3: 764,71

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

428,25
862,76
764,71

Total dos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 2.055,72

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

Total da Provisão para Rescisão: 117,55

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais
4.1 Ausências Legais % Valor (R$)

Total do Submódulo 4.1: 272,68

4.2 Intrajornada 30 Minutos Valor (R$)

Total do Submódulo 4.2: 143,86

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,06%



4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$)
- 272,68
- 143,86

Total do Custo de Reposição do Profissional Ausente: 416,54

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
5 Insumos Diversos Valor (R$)

Total dos Insumos Diversos: 320,80

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Valor (R$)
A Custos Indiretos 4,00% 210,20
B Lucro 5,00% 273,26

C Total Tributos: 8,65% 543,39
Total dos custos indiretos, tributos e lucro: 17,65% 1.026,85

QUADRO RESUMO - CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual Valor (R$)

Subtotal: 5.255,07

Valor total por empregado: 6.281,92
Valor total por posto 12.563,84

QUADRO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Descrição Valor (R$)

12.563,84
1 12.563,84

150.766,08
30 376.915,20

4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

A Uniformes 134,09
B Equipamentos 180,35
C 6,36
E Outros (especificar) 0,00

Nota: Valores mensais por empregado.

C1 Tributos Federais 3,65% 229,29
C2 Tributos Estaduais (especificar) 0,00% 0,00
C3 Tributos Municipais 5,00% 314,10
C4 Outros Tributos (especificar) 0,00% 0,00

Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 2.344,46
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.055,72
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 117,55
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 416,54
E Módulo 5 - Insumos Diversos 320,80

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e LucroMódulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1.026,85

A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço Postos
C Valor anual do serviço
D Valor global da proposta Meses

Materiais



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade de postos a

contratar (em função da unidade
de medida)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

R$ 1.803,43

Total da Remuneração: R$ 2.664,16

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$)

Total do Submódulo 2.1: 486,65

Base de cálculo para Submódulo 2.2: 2.664,16
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

3,00%

- Órgão Licitante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
- Processo nº: Proad nº 2416/2025
- Licitação nº:

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: PORTO VELHO - RO
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

Serviços de Vigilância Armada 12x36 diurno 1

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Vigilância ARMADA - 12x36 diurno
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) CBO 5173-30
3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.803,43
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) VIGILANTE - SINTESV/RO
5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 3/1/2024
6 Salário mínimo nacional 1.518,00

A Salário-Base (Ref. CCT)
B Adicional de periculosidade (Ref. CCT) 30% R$ 614,81
C Adicional de insalubridade (Ref. Laudo pericial)
D Adicional Noturno R$ 245,92

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 222,01
B Adicional de Férias 2,78% 74,00
C  Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 7,16% 190,64

A INSS (Ref. 20%) 20,00% 532,83
B Salário Educação (Ref. 2,5%) 2,50% 66,60

C SAT (Ref. RAP x FAP - Relatório SEFIP/GPS) -
RAT x FAP. 79,92

D FGTS (Ref. 8%) 8,00% 213,13



E SESI OU SESC (Ref. 1,5%) 1,50% 39,96
F SENAI OU SENAC (Ref. 1%) 1,00% 26,64
G SEBRAE (Ref. 0,6%) 0,60% 15,98
H INCRA (Ref. 0,20%) 0,20% 5,33

A Transporte (Ref. CCT) R$ 4,50 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Ref. CCT) R$ 44,00 660,00

B1 Desconto Auxílio alimentação (Ref. CCT) 1,00% -6,60
C Seguro de Vida/Invalidez/Funeral 13,95
D Cesta Básica (Ref. CCT) 22,54
E Assistência Médica e Familiar (Ref. CCT) 14,16
C Outros (sesmt) - Cláusula 35ª  CCT 33,87

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 11,10
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,89
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% 91,65
D Aviso Prévio Trabalhado 0,78% 20,72
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,29% 7,63
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,60

A Substituto na cobertura de Férias 8,33% 222,01
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,83% 22,20
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,56
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07% 1,73
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,99% 26,36
F Substituto na cobertura de Ausência por doença 1,39% 37,00
G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Intrajornada Indenizada R$ 9,08 136,24

B Incidência do módulo 2.2, item "a" - INSS / Solução de Consulta COSIT/RFB nº 108/2023: Confirma a
incidência de contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de intervalo intrajornada indenizado 27,25

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado
l d t ã d i ti t f i õ t b l id l i l ã (R d ã d d l I t ã

Nota: A equipe entende que o valor de adicional intrajornada deve ser de 30 minutos, a fim de buscar o aprimoramento da presente
t t ã t lá l i é i áf f i i d CCT/RO

Total do Submódulo 2.2: 36,80% 980,39

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

Valor Ticket: 26,79
Valor Ticket:

Total do Submódulo 2.3: 764,71

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

486,65
980,39
764,71

Total dos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 2.231,75

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

Total da Provisão para Rescisão: 133,58

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais
4.1 Ausências Legais % Valor (R$)

Total do Submódulo 4.1: 309,86

4.2 Intrajornada 30 Minutos Valor (R$)

Total do Submódulo 4.2: 163,48

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,06%



4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$)
- 309,86
- 163,48

Total do Custo de Reposição do Profissional Ausente: 473,34

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
5 Insumos Diversos Valor (R$)

Total dos Insumos Diversos: 320,80

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Valor (R$)
A Custos Indiretos 4,00% 232,95
B Lucro 5,00% 302,83

C Total Tributos: 8,65% 602,18
Total dos custos indiretos, tributos e lucro: 17,65% 1.137,96

QUADRO RESUMO - CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual Valor (R$)

Subtotal: 5.823,63

Valor total por empregado: 6.961,59
Valor total por posto 13.923,18

QUADRO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Descrição Valor (R$)

13.923,18
1 13.923,18

167.078,16
30 417.695,40

4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

A Uniformes 134,09
B Equipamentos 180,35
C 6,36
E Outros (especificar) 0,00

Nota: Valores mensais por empregado.

C1 Tributos Federais 3,65% 254,10
C2 Tributos Estaduais (especificar) 0,00% 0,00
C3 Tributos Municipais 5,00% 348,08
C4 Outros Tributos (especificar) 0,00% 0,00

Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 2.664,16
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.231,75
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 133,58
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 473,34
E Módulo 5 - Insumos Diversos 320,80

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e LucroMódulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1.137,96

A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço Postos
C Valor anual do serviço
D Valor global da proposta Meses

Materiais



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade de postos a

contratar (em função da unidade
de medida)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

R$ 1.639,14

Total da Remuneração: R$ 2.130,88

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$)

Total do Submódulo 2.1: 389,24

Base de cálculo para Submódulo 2.2: 2.130,88
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

3,00%

- Órgão Licitante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
- Processo nº: Proad nº 2416/2025
- Licitação nº:

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: RIO BRANCO - AC
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

Serviços de Vigilância Armada Posto 44h 1

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Vigilância ARMADA - Posto 44 horas
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) CBO 5173-30
3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.803,43
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) VIGILANTE - AC
5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 3/1/2024
6 Salário mínimo nacional 1.518,00

A Salário-Base (Ref. CCT)
B Adicional de periculosidade (Ref. CCT) 30% R$ 491,74
C Adicional de insalubridade (Ref. Laudo pericial) R$ -  
D Adicional Noturno R$ -  

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 177,57
B Adicional de Férias 2,78% 59,19
C  Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 7,16% 152,48

A INSS (Ref. 20%) 20,00% 426,18
B Salário Educação (Ref. 2,5%) 2,50% 53,27

C SAT (Ref. RAP x FAP - Relatório SEFIP/GPS) -
RAT x FAP. 63,93

D FGTS (Ref. 8%) 8,00% 170,47



E SESI OU SESC (Ref. 1,5%) 1,50% 31,96
F SENAI OU SENAC (Ref. 1%) 1,00% 21,31
G SEBRAE (Ref. 0,6%) 0,60% 12,79
H INCRA (Ref. 0,20%) 0,20% 4,26

A Transporte (Ref. CCT) R$ 3,50 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Ref. CCT) R$ 36,00 792,00

B1
C Seguro de Vida/Invalidez/Funeral 20,00
D Cesta Básica (Ref. CCT)
E Auxilio de Assistência Médica - Cláusula Décima Segunda da CCT/2025. 30,00
C

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 8,88
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,71
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% 73,30
D Aviso Prévio Trabalhado 0,78% 16,57
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,29% 6,10
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,28

A Substituto na cobertura de Férias 8,33% 177,57
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,83% 17,76
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,44
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07% 1,39
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,99% 21,08
F Substituto na cobertura de Ausência por doença 1,39% 29,60
G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Intrajornada Indenizada R$ 5,59 122,94

B Incidência do módulo 2.2, item "a" - INSS / Solução de Consulta COSIT/RFB nº 108/2023: Confirma a
incidência de contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de intervalo intrajornada indenizado 24,59

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado
l d t ã d i ti t f i õ t b l id l i l ã (R d ã d d l I t ã

Nota: A equipe entende que o valor de adicional intrajornada deve ser de 30 minutos, a fim de buscar o aprimoramento da presente
t t ã t lá l t i é i it d CCT/AC

Total do Submódulo 2.2: 36,80% 784,17

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

Valor Ticket: 55,65
Valor Ticket:

Total do Submódulo 2.3: 897,65

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

389,24
784,17
897,65

Total dos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 2.071,06

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

Total da Provisão para Rescisão: 106,84

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais
4.1 Ausências Legais % Valor (R$)

Total do Submódulo 4.1: 247,84

4.2 Intrajornada 30 Minutos Valor (R$)

Total do Submódulo 4.2: 147,52

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,06%



4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$)
- 247,84
- 147,52

Total do Custo de Reposição do Profissional Ausente: 395,36

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
5 Insumos Diversos Valor (R$)

Total dos Insumos Diversos: 320,80

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Valor (R$)
A Custos Indiretos 4,00% 201,00
B Lucro 5,00% 261,30

C Total Tributos: 8,65% 519,59
Total dos custos indiretos, tributos e lucro: 17,65% 981,89

QUADRO RESUMO - CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual Valor (R$)

Subtotal: 5.024,94

Valor total por empregado: 6.006,83
Valor total por posto 6.006,83

QUADRO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Descrição Valor (R$)

6.006,83
1 6.006,83

72.081,96
30 180.204,90

4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

A Uniformes 134,09
B Equipamentos 180,35
C 6,36
E Outros (especificar) 0,00

Nota: Valores mensais por empregado.

C1 Tributos Federais 3,65% 219,25
C2 Tributos Estaduais (especificar) 0,00% 0,00
C3 Tributos Municipais 5,00% 300,34
C4 Outros Tributos (especificar) 0,00% 0,00

Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 2.130,88
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.071,06
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 106,84
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 395,36
E Módulo 5 - Insumos Diversos 320,80

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e LucroMódulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 981,89

A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço Postos
C Valor anual do serviço
D Valor global da proposta Meses

Materiais



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade de postos a

contratar (em função da unidade
de medida)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

R$ 1.639,14

Total da Remuneração: R$ 2.130,88

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$)

Total do Submódulo 2.1: 389,24

Base de cálculo para Submódulo 2.2: 2.130,88
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

3,00%

- Órgão Licitante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
- Processo nº: Proad nº 2416/2025
- Licitação nº:

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: RIO BRANCO - AC
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

Serviços de Vigilância Armada Posto 44h 1

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Vigilância ARMADA - Posto 44 horas
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) CBO 5173-30
3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.803,43
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) VIGILANTE - AC
5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 3/1/2024
6 Salário mínimo nacional 1.518,00

A Salário-Base (Ref. CCT)
B Adicional de periculosidade (Ref. CCT) 30% R$ 491,74
C Adicional de insalubridade (Ref. Laudo pericial) R$ -  
D Adicional Noturno R$ -  

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 177,57
B Adicional de Férias 2,78% 59,19
C  Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 7,16% 152,48

A INSS (Ref. 20%) 20,00% 426,18
B Salário Educação (Ref. 2,5%) 2,50% 53,27

C SAT (Ref. RAP x FAP - Relatório SEFIP/GPS) -
RAT x FAP. 63,93

D FGTS (Ref. 8%) 8,00% 170,47



E SESI OU SESC (Ref. 1,5%) 1,50% 31,96
F SENAI OU SENAC (Ref. 1%) 1,00% 21,31
G SEBRAE (Ref. 0,6%) 0,60% 12,79
H INCRA (Ref. 0,20%) 0,20% 4,26

A Transporte (Ref. CCT) R$ 3,50 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Ref. CCT) R$ 36,00 540,00

B1
C Seguro de Vida/Invalidez/Funeral 20,00
D Cesta Básica (Ref. CCT)
E Auxilio de Assistência Médica - Cláusula Décima Segunda da CCT/2025. 30,00
C

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 8,88
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,71
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% 73,30
D Aviso Prévio Trabalhado 0,78% 16,57
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,29% 6,10
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,28

A Substituto na cobertura de Férias 8,33% 177,57
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,83% 17,76
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,44
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07% 1,39
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,99% 21,08
F Substituto na cobertura de Ausência por doença 1,39% 29,60
G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Intrajornada Indenizada R$ 5,59 83,82

B Incidência do módulo 2.2, item "a" - INSS / Solução de Consulta COSIT/RFB nº 108/2023: Confirma a
incidência de contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de intervalo intrajornada indenizado 16,76

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado
l d t ã d i ti t f i õ t b l id l i l ã (R d ã d d l I t ã

Nota: A equipe entende que o valor de adicional intrajornada deve ser de 30 minutos, a fim de buscar o aprimoramento da presente
t t ã t lá l t i é i it d CCT/AC

Total do Submódulo 2.2: 36,80% 784,17

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

Valor Ticket: 6,65
Valor Ticket:

Total do Submódulo 2.3: 596,65

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

389,24
784,17
596,65

Total dos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 1.770,06

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

Total da Provisão para Rescisão: 106,84

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais
4.1 Ausências Legais % Valor (R$)

Total do Submódulo 4.1: 247,84

4.2 Intrajornada 30 Minutos Valor (R$)

Total do Submódulo 4.2: 100,58

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,06%



4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$)
- 247,84
- 100,58

Total do Custo de Reposição do Profissional Ausente: 348,42

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
5 Insumos Diversos Valor (R$)

Total dos Insumos Diversos: 320,80

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Valor (R$)
A Custos Indiretos 4,00% 187,08
B Lucro 5,00% 243,20

C Total Tributos: 8,65% 483,61
Total dos custos indiretos, tributos e lucro: 17,65% 913,89

QUADRO RESUMO - CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual Valor (R$)

Subtotal: 4.677,00

Valor total por empregado: 5.590,89
Valor total por posto 11.181,78

QUADRO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Descrição Valor (R$)

11.181,78
1 11.181,78

134.181,36
30 335.453,40

4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

A Uniformes 134,09
B Equipamentos 180,35
C 6,36
E Outros (especificar) 0,00

Nota: Valores mensais por empregado.

C1 Tributos Federais 3,65% 204,07
C2 Tributos Estaduais (especificar) 0,00% 0,00
C3 Tributos Municipais 5,00% 279,54
C4 Outros Tributos (especificar) 0,00% 0,00

Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 2.130,88
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.770,06
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 106,84
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 348,42
E Módulo 5 - Insumos Diversos 320,80

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e LucroMódulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 913,89

A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço Postos
C Valor anual do serviço
D Valor global da proposta Meses

Materiais



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade de postos a

contratar (em função da unidade
de medida)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados para composição dos custos referentes a mão de obra

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)

R$ 1.639,14

Total da Remuneração: R$ 2.573,02

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$)

Total do Submódulo 2.1: 470,00

Base de cálculo para Submódulo 2.2: 2.573,02
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

3,00%

- Órgão Licitante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
- Processo nº: Proad nº 2416/2025
- Licitação nº:

A Data de registro da CCT 5/28/2025
B Município/UF: RIO BRANCO - AC
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025
D Número de meses de execução contratual: 30

Serviços de Vigilância Armada Posto 44h 1

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Vigilância ARMADA - Posto 44 horas
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) CBO 5173-30
3 Salário normativo da categoria profissional R$ 1.803,43
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) VIGILANTE - AC
5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 3/1/2024
6 Salário mínimo nacional 1.518,00

A Salário-Base (Ref. CCT)
B Adicional de periculosidade (Ref. CCT) 30% R$ 491,74
C Da 13ª Ficta R$ 238,73
D Adicional Noturno R$ 203,40

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 214,42
B Adicional de Férias 2,78% 71,47
C  Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 7,16% 184,11

A INSS (Ref. 20%) 20,00% 514,60
B Salário Educação (Ref. 2,5%) 2,50% 64,33

C SAT (Ref. RAP x FAP - Relatório SEFIP/GPS) -
RAT x FAP. 77,19

D FGTS (Ref. 8%) 8,00% 205,84



E SESI OU SESC (Ref. 1,5%) 1,50% 38,60
F SENAI OU SENAC (Ref. 1%) 1,00% 25,73
G SEBRAE (Ref. 0,6%) 0,60% 15,44
H INCRA (Ref. 0,20%) 0,20% 5,15

A Transporte (Ref. CCT) R$ 3,50 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Ref. CCT) R$ 36,00 540,00

B1
C Seguro de Vida/Invalidez/Funeral 20,00
D Cesta Básica (Ref. CCT)
E Auxilio de Assistência Médica - Cláusula Décima Segunda da CCT/2025. 30,00
C

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 10,72
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,03% 0,86
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44% 88,51
D Aviso Prévio Trabalhado 0,78% 20,01
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,29% 7,36
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 1,54

A Substituto na cobertura de Férias 8,33% 214,42
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,83% 21,44
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,54
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07% 1,67
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,99% 25,46
F Substituto na cobertura de Ausência por doença 1,39% 35,74
G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

A Intrajornada Indenizada R$ 5,59 83,82

B Incidência do módulo 2.2, item "a" - INSS / Solução de Consulta COSIT/RFB nº 108/2023: Confirma a
incidência de contribuições previdenciárias sobre o valor pago a título de intervalo intrajornada indenizado 16,76

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado
l d t ã d i ti t f i õ t b l id l i l ã (R d ã d d l I t ã

Nota: A equipe entende que o valor de adicional intrajornada deve ser de 30 minutos, a fim de buscar o aprimoramento da presente
t t ã t lá l t i é i it d CCT/AC

Total do Submódulo 2.2: 36,80% 946,88

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

Valor Ticket: 6,65
Valor Ticket:

Total do Submódulo 2.3: 596,65

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

470,00
946,88
596,65

Total dos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 2.013,53

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

Total da Provisão para Rescisão: 129,01

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais
4.1 Ausências Legais % Valor (R$)

Total do Submódulo 4.1: 299,26

4.2 Intrajornada 30 Minutos Valor (R$)

Total do Submódulo 4.2: 100,58

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,06%



4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$)
- 299,26
- 100,58

Total do Custo de Reposição do Profissional Ausente: 399,84

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS
5 Insumos Diversos Valor (R$)

Total dos Insumos Diversos: 320,80

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Valor (R$)
A Custos Indiretos 4,00% 217,45
B Lucro 5,00% 282,68

C Total Tributos: 8,65% 562,11
Total dos custos indiretos, tributos e lucro: 17,65% 1.062,24

QUADRO RESUMO - CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual Valor (R$)

Subtotal: 5.436,20

Valor total por empregado: 6.498,45
Valor total por posto 12.996,90

QUADRO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Descrição Valor (R$)

12.996,90
1 12.996,90

155.962,80
30 389.907,00

4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

A Uniformes 134,09
B Equipamentos 180,35
C 6,36
E Outros (especificar) 0,00

Nota: Valores mensais por empregado.

C1 Tributos Federais 3,65% 237,19
C2 Tributos Estaduais (especificar) 0,00% 0,00
C3 Tributos Municipais 5,00% 324,92
C4 Outros Tributos (especificar) 0,00% 0,00

Nota(1): Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota(2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 2.573,02
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 2.013,53
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 129,01
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 399,84
E Módulo 5 - Insumos Diversos 320,80

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e LucroMódulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1.062,24

A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço Postos
C Valor anual do serviço
D Valor global da proposta Meses

Materiais
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UNIFORME PARA O CARGO DE VIGILANTE

EQUIPAMENTOS PARA O CARGO DE VIGILANTE

R$ ϭϴϬ,ϯϱ

MATERIAS PARA O VIGILANTE

R$ ϭϱ,ϵϴ
R$ ϯϬ,ϴϲ

R$ ϯ,ϰϰ
R$ ϭϰ,ϵϬ
R$ ϳϵ,ϯϯ

R$ ϲ,ϯϲ

à

Calça ϰ
CaŵisaàdeàagodãoàďraŶĐa ϰ Calça R$àϱϰ,00 R$àϲϵ ,00 R$àϵ Ϯ,ϱ0 R$àϭϯϰ,00 R$àϭϭϯ,Ϯϱ
DisiŶivoàipoàďroĐhe ϭ CaŵisaàálgodãoàBraŶĐa R$à0,00 R$àϰϮ,ϱϲ R$àϯϴ,ϴϵ R$àϳϵ ,ϵ 0 R$àϱϯ,ϳϴ
CaŵisaàŵaŶgaàĐoŵprida ϰ DisiŶivoàipoàďroĐhe R$à0,00 R$àϮ0,ϱ0 R$à0,00 R$àϯ0,ϯϳ R$àϭϲ,ϵ ϲ
CoturŶo ϰ CaŵisaàŵaŶgaàĐoŵprida R$àϯ0,ϱ0 R$àϱϱ,ϭ0 R$àϭϰϵ ,ϵ ϲ R$àϭϮϵ ,ϵ ϵ R$àϭϭϭ,ϲϴ
CiŶtoàdeàŶaǇloŶ Ϯ CoturŶo R$àϮϱ,ϰϭ R$àϱϱ,00 R$àϭϲϴ,ϲϯ R$àϭϳϴ,ϵ 0 R$àϭϯϰ,ϭϴ
Meias ϰ CiŶtoàdeàŶaǇloŶ R$àϵ ,ϴϯ R$àϲϱ,ϭ0 R$àϮϲ,ϱ0 R$àϮϴ,ϱ0 R$àϰ0,0ϯ
BoŶĠ Ϯ Meias R$àϳ,ϲϲ R$àϴ,ϳϴ R$àϭ0,ϲϯ R$àϯϵ ,ϵ 0 R$àϭϵ ,ϳϳ
CapaàdeàĐhuva ϭ BoŶĠ R$àϰ,ϰϲ R$àϮ0,ϴϵ R$àϭϴ,ϯ0 R$àϰϱ,ϵ ϵ R$àϮϴ,ϯϵ
JapoŶa ϭ CapaàdeàĐhuva R$à0,00 R$àϲϮ,ϭ0 R$àϲϮ,ϯ0 R$àϵ ϵ ,00 R$àϳϰ,ϰϳ

JapoŶa R$à0,00 R$àϲϭ,Ϯϱ R$àϭϮϱ,00 R$àϭϮϯ,ϯϭ R$àϭ0ϯ,ϭϵ
ValoràporàTerĐeirizado R$ ϭϯϰ,0ϵ

Cassetete ϭ
PortaàCassetete ϭ Cassetete R$àϭϱ,ϴϮ R$àϯϵ ,ϴϵ R$àϳϱ,ϰϱ R$àϰϵ ,ϯ0 R$àϱϰ,ϴϴ
Carregadoràdeàďateria ϭ PortaàCassetete R$àϵ ,ϯϯ R$àϮϴ,ϱϴ R$àϭϱ,ϵ 0 R$àϮϮ,Ϯϰ
BateriaàparaàoàĐoŵuŶiĐador ϭ Carregadoràdeàďateria R$à0,00 R$àϭϮ0,00 R$àϭϵ ϭ,ϯϯ R$àϭ0ϵ ,ϵ 0 R$àϭϱ0,ϲϮ
RĄdioàouàiŶstruŵeŶtoàeƋuivaleŶte ϭ BateriaàparaàoàĐoŵuŶiĐador R$à0,00 R$àϴ0,00 R$àϰϮϯ,ϲϯ R$àϰϭ,ϲϭ R$àϲ0,ϴϭ
RevſlveràĐaliďreàϯϴ ϭ RĄdioàouàiŶstruŵeŶtoàeƋuivaleŶte R$àϴ0,ϱ0 R$àϮϱ0,00 R$àϭϯϰ,0ϲ R$àϭϮϴ,0Ϯ
Coldre ϭ RevſlveràĐaliďreàϯϴ R$àϮ.Ϯϳ0,ϱ0 R$àϰ.000,00 R$àϱ.ϲϮϭ,ϵ 0
PortaàMuŶiçãoàCϯϴ ϭ Coldre R$àϯϳ,ϱ0 R$àϲ0,ϭϴ R$àϭϵ ϱ,ϵ Ϯ R$àϭϲϭ,ϱ0 R$àϭϯϵ ,Ϯ0
MuŶiçãoàĐaliďreàϯϴà;ĐaiǆaͿ ϭ PortaàMuŶiçãoàCϯϴ R$àϯϱ,ϱϴ R$àϰϮ,ϱ0 R$àϯϵ ,0ϰ
Coleteàăàprovaàdeàďalasà;NívelàIIáͿ ϭ MuŶiçãoàĐaliďreàϯϴà;ĐaiǆaͿ R$àϳϵ ,ϱ0 R$àϭ0,Ϯϭ R$àϳϳ,ϵ 0 R$àϭ0ϱ,ϴϯ R$àϵ ϭ,ϴϳ
LivroàdeàOĐorrġŶĐias ϭ Coleteàăàprovaàdeàďalasà;NívelàIIáͿ R$àϱϭϴ,ϰ0 R$àϱϭ0,ϱ0 R$àϰϳϲ,ϭ0 R$àϱ0ϭ,ϲϳ
PoŶtoàeletrƀŶiĐo ϭ LivroàdeàOĐorrġŶĐias R$àϳ,Ϯϲ R$àϮ0,ϱ0 R$àϳϭ,ϲϱ R$àϮϴ,ϵ 0 R$àϯϮ,0ϴ
LaŶterŶa ϭ PoŶtoàeletrƀŶiĐo R$à0,00 R$àϱϭ,ϱ0 R$àϮϰϮ,ϱϲ R$àϭϴϵ ,ϵ ϵ R$àϭϲϭ,ϯϱ

Total R$ ϭϴ0,ϯϱ LaŶterŶa R$àϯ0,ϯϭ R$àϰ0,Ϯ0 R$àϳϵ ,ϯϯ R$àϰϵ ,ϵ 0 R$àϲϰ,ϲϮ
ValoràporàTerĐeirizado

CraĐhĄ UŶ ϭ ϭϮ R$àϭ,ϯϯ CraĐhĄ R$à0,00 R$àϭϱ,00 R$à0,00 R$àϭϲ,ϵ ϱ R$àϭϱ,ϵ ϴ
ápito UŶ ϭ ϯ0 R$àϭ,0ϯ ápito R$àϭ,ϭϱ R$àϭϱ,ϭ0 R$àϮϭ,ϱ0 R$àϮϱ,ϭϭ R$àϯ0,ϴϲ
Cordãoàdeàapito UŶ ϭ ϯ0 R$à0,ϭϭ Cordãoàdeàapito R$àϯ,ϰϰ R$à0,00 R$à0,00 R$àϯ,ϰϰ
Pilha UŶ ϲ ϭϮ R$àϭ,Ϯϰ Pilha R$à0,00 R$àϮ,ϭϱ R$àϭϰ,ϵ 0 R$àϭϰ,ϵ 0
LaŶterŶa UŶ ϭ ϯ0 R$àϮ,ϲϰ LaŶterŶa R$àϯ0,ϯϭ R$àϰ0Ϯ,00 R$àϳϵ ,ϯϯ R$àϳϵ ,ϯϯ R$àϳϵ ,ϯϯ

Total R$ ϲ,ϯϲ
ValoràporàTerĐeirizado

áŶĄliseàCriiĐaàpelaàEPC

R$àϯ.ϵ ϲϰ,ϭ

DESCRIÇÃO UND QUANT.* PERIODICIDADE V.UNIT. Valor MeŶsal Mapa Coŵparaivo de Preços
R$ ϭϭϯ,Ϯϱ Iteŵ Eŵpresa A Eŵpresa B Cot ϭ Cot. Ϯ VR
R$ ϱϯ,ϳϴ
R$ ϭϲ,ϵϲ
R$ ϭϭϭ,ϲϴ
R$ ϭϯϰ,ϭϴ
R$ ϰϬ,Ϭϯ
R$ ϭϵ,ϳϳ
R$ Ϯϴ,ϯϵ
R$ ϳϰ,ϰϳ
R$ ϭϬϯ,ϭϵ

DESCRIÇÃO UND QUANT.* PERIODICIDADE V.UNIT. Valor MeŶsal Mapa Coŵparaivo de Preços
R$ ϱϰ,ϴϴ Iteŵ Eŵpresa A Eŵpresa B Cot ϭ Cot. Ϯ VR
R$ ϮϮ,Ϯϰ
R$ ϭϱϬ,ϲϮ
R$ ϲϬ,ϴϭ
R$ ϭϮϴ,ϬϮ
R$ ϯ.ϵϲϰ,ϭϯ
R$ ϭϯϵ,ϮϬ
R$ ϯϵ,Ϭϰ
R$ ϵϭ,ϴϳ
R$ ϱϬϭ,ϲϳ
R$ ϯϮ,Ϭϴ
R$ ϭϲϭ,ϯϱ
R$ ϲϰ,ϲϮ

Mapa Coŵparaivo de Preços
Descrição UŶd QuaŶt. Periocidade V.UNIT. Valor MeŶsal Iteŵ Eŵpresa A Eŵpresa B Cot ϭ Cot. Ϯ VR

 
Un Anual R$ ϯϳ,ϳϱ
Un Anual R$ ϭϳ,ϵϯ
Un Anual R$ ϭ,ϰϭ
Un Anual R$ ϯϳ,Ϯϯ
par Anual R$ ϰϰ,ϳϯ
Un Anual R$ ϲ,ϲϳ
par Anual R$ ϲ,ϱϵ
Un Anual R$ ϰ,ϳϯ
Un Anual R$ ϲ,Ϯϭ
Un Anual R$ ϴ,ϲϬ

Un ϯϬ R$ ϭ,ϴϯ
Un ϯϬ R$ Ϭ,ϳϰ
Un ϯϬ R$ ϱ,ϬϮ
Un ϯϬ R$ Ϯ,Ϭϯ
Un ϯϬ R$ ϰ,Ϯϳ
Un ϲϬ R$ ϭϯϮ,ϭϰ
Un ϲϬ R$ ϰ,ϲϰ
Un ϯϬ R$ ϭ,ϯϬ
Un ϲϬ R$ ϯ,Ϭϲ
Un ϲϬ R$ ϭϲ,ϳϮ
Un ϭϮ R$ ϭ,Ϭϳ
Un ϯϬ R$ ϱ,ϯϴ
Un ϲϬ R$ Ϯ,ϭϱ
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